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			APRESENTAÇÃO

			O reconhecimento dos direitos de personalidade e a soma dos direitos fundamentais lastreados no princípio-garantia dignidade da pessoa humana não tem sido suficientes para debelar as práticas sociais discriminatórias em virtude de fatores como gênero, idade e deficiência. Persiste no imaginário social, a figura do sujeito de direitos abstrato ilustrado por sua normalidade e autonomia insulares que findam por diminuir e invisibilizar aquela pessoa que traz consigo um ou vários traços de vulnerabilidade.

			Quando elementos como gênero e deficiência se associam à certa condição social, nacionalidade e cor, potencializam as práticas de discriminação e de opressão das identidades, desafiando as doutrinas antidiscriminatórias. A sinergia entre essas diversas fontes de discriminação demanda que o enfrentamento também se faça de forma sistêmica, segundo o paradigma da interseccionalidade.

			Nessa perspectiva, a análise de gênero e deficiência como critérios de discriminação e vulnerabilidade no âmbito do direito privado, esbarrará, inequivocamente, na interseccionalidade – ou seja, na interação sinergética entre diversas modalidades de discriminação que vulnera ainda mais a pessoa. Mais vulnerável e espoliado em sua autonomia será aquele que sofre os efeitos dos múltiplos fatores de opressão e discriminação.

			A condição da mulher negra, de baixa renda, com deficiência pode se tornar ainda mais gravosa se ela for idosa; pessoa com deficiência que também é transgênero sofrerá maior sorte de preconceito. Isso força a conclusão de que a classificação das pessoas em grupos específicos, segundo o gênero, a idade ou a deficiência não formará coletivos homogêneos. Em cada um deles, haverá pessoas que sofrem mais severamente a discriminação e um maior déficit na sua cidadania pelo entrelaçamento de outros fatores discriminantes, o que também intensifica a sua vulnerabilidade social.

			Neste grande grupo formado pelo gênero feminino, há aquelas mulheres que se assentam em lugares altos e gozam de franca autonomia no ambiente doméstico e profissional, enquanto muitas outras vivem imersas em um sistema de opressão doméstica, social e/ou econômica do qual não consegue se libertar. No Brasil, o vasto rol dos trabalhadores informais, considerados altamente vulneráveis pela ausência de vínculos e condições dignas de trabalho, representa 38% (trinta e oito por cento) da população e desse contingente, 64% (sessenta e quatro por cento) são mulheres negras.1 

			Enquanto isso, a legislação afirma a igualdade entre homens e mulheres, proibindo qualquer forma de discriminação. O Supremo Tribunal Federal reconhece o direito à identidade de gênero e autodeterminação sexual, estendendo essa igualdade às pessoas transgênero, e, nem assim, deixaram de sofrer os efeitos da exclusão e do preconceito que se materializa até mesmo na violência física.

			A despeito dessa igualdade prevista na Constituição e na jurisprudência da alta corte, o patriarcado persiste na apropriação do feminino pela ocultação do valor do cuidado, na domesticação de sua autonomia corporal e nas diversas formas de violência coibidas pela Lei Maria da Penha. Manifesta-se, sutil ou escancaradamente, nas decisões judiciais que alteram a guarda ou a convivência com os filhos em virtude da vida pessoal das mães. Julgado recente, originário da primeira instância do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, transferiu a guarda de filho menor para o pai sob a fundamentação simplista e discriminatória de que o homem, apenas por ser homem, reúne melhores condições para educar um menino. 

			Contraditoriamente, quando o tema é o pagamento de alimentos, desconsidera-se a vulnerabilidade daquela mulher que se manteve fora do mercado para dedicar-se às atividades do “cuidado” dirigidas ao marido e aos filhos, garantindo-se-lhe, quando muito, os alimentos compensatórios. As exceções que acompanham a tese dos alimentos temporários consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, não tem sido aplicada às mulheres com 55 ou 60 anos que nunca trabalharam. Ainda que disponham de formação em curso superior, muito dificilmente conseguirão um emprego para, assim, arcarem com o próprio sustento.

			A heteronormatividade, por seu turno, é tão forte no imaginário de parte da população que retroalimenta a homofobia, importante causa das elevadas estatísticas de violência contra pessoas homossexuais e transgêneros, no Brasil. É em nome da heteronormatividade que os seguimentos mais conservadores da população ergueram suas bandeiras em defesa da “família” tradicional, opondo-se às conquistas que o público LGBT alcançou no âmbito dos seus direitos civis. Arregimentaram-se contra a família democrática para apequenar os filhos ante à autoridade parental agigantada e para inferiorizar o casamento e a união estável formada por pessoas homossexuais. Tudo sob o norte de uma moralidade coletiva que apregoa a restrição das liberdades e coíbe a diversidade. Cunharam a expressão “ideologia de gênero” para expressar um dos “males” que pretendiam evitar com a chamada “Escola sem Partido”, proibindo a abordagem de temáticas como a orientação sexual e diversidade de gênero entre as crianças e adolescentes. 

			A subtrair esse conteúdo do currículo escolar, desprestigia-se a pluralidade de ideias e favorece a reprodução do paradigma discriminatório. A educação sexual nas escolas é conteúdo transversal voltado à formação da cidadania: presta-se a evitar o preconceito e a discriminação e para educar a criança para reagir e denunciar possíveis abusos que comumente ocorre no seio da própria família. Segundo os princípios de Yogyakarta, a educação sexual é uma “ferramenta básica para acabar com a discriminação contra pessoas de diversas orientações sexuais” (art.16).

			Essa matéria chegou ao Supremo Tribunal Federal por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.537/AL, que discutia a constitucionalidade da Lei nº 7.800/2016, do Estado de Alagoas. A lei instituía o “Programa Escola Livre”, fundado nos princípios da “neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado”, para conferir aos alunos uma “educação moral livre de doutrinação política, religiosa ou ideológica” (artigo 1º, incisos I e VI da Lei Estadual nº 7.800, de 5 de maio de 2016). O julgamento da ação afirmou a inconstitucionalidade do dispositivo, em virtude da competência exclusiva da União para legislar sobre educação e direito civil (artigo 22, incisos I e XXIV e artigo 24, inciso, IX da CRFB/1988). Mas também reconheceu a impossibilidade dos pais limitarem “o universo informacional de seus filhos ou impor à escola que não veicule qualquer conteúdo com o qual não estejam de acordo”. Nunca se demandou tanto o STF sobre os direitos civis, mas o seu papel tem sido decisivo para a garantia das liberdades.

			A deficiência é outro fator de vulnerabilidade que, ao longo de toda a história, justificou um tratamento discriminatório e espoliador. Sob a desculpa de tutelar a pessoa, o direito protetivo reduziu ou negou a sua capacidade civil de exercício, privando-a da sua autonomia, dos direitos políticos, da possiblidade de constituir família, do trabalho etc. O advento da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência que ingressou na ordem jurídica com o status de norma constitucional, visando promover a inclusão, ainda não afastou as perspectivas capacitistas que tem dominado as decisões judiciais e o trato com essas pessoas, inclusive, nas relações intrafamiliares. Mal se empregam a curatela e a tomada de decisão apoiada porque, tantas vezes, a própria família não tem condições de educar a pessoa com deficiência para uma vida mais independente. Em consequência, os mecanismos de apoio como a curatela e tomada de decisão apoiada não são aplicados de acordo com o propósito convencional. Persiste o apelo formal-dogmático oitocentista de que a autonomia somente pode ser exercida de maneira insular. 

			Idosos também sofrem com a tentativa, muitas vezes exitosa, de domínio de sua vontade. O mesmo pensamento capacitista que manieta as pessoas com deficiência, nega a autonomia do idoso, confundindo algumas de suas limitações com incapacidade civil. Esse apagamento da vontade, não raro, é justificado no cuidado e sob a fundamentação do que seja o seu melhor interesse, princípio tomado por empréstimo da doutrina da proteção integral da criança e do adolescente. É imperioso reconhecer as vicissitudes da pessoa nessas diferentes fases de seu desenvolvimento: infância e ancianidade. No primeiro momento, a personalidade em formação requer a intervenção heterônoma dos pais e, em hipóteses extremas, do Estado. Na ancianidade, tem-se uma pessoa com personalidade formada, cuja vontade há que ser respeitada e amparada. O cuidado do idoso não justifica a negação da autonomia. 

			Conquanto haja idosos nos principais postos de comando, há também aqueles que acabam subjugados, esquecidos, abandonados. De uma vida ativa, produtiva, afetiva, acabam na invisibilidade, como se eles não mais importassem ao mundo e à família. Por isso, exaltar tudo que a pessoa idosa já fez e o que ela representa hoje, com a bagagem que carrega, sua história biográfica construída, é agir com o respeito que ela merece e requer. 

			Diante dessas reflexões, é necessário compreender a vulnerabilidade como uma característica, transitória ou permanente, que impõe uma desigualdade grave se comparada com aqueles que não carregam essa particularidade. E por isso a necessidade de intervenções que reequilibrem a relação jurídica para proteger e promover essa pessoa ou grupo vulnerado.

			A partir daí, nota-se a importância do princípio da solidariedade, previsto no art. 3º, I, do Texto Constitucional, como fator viabilizador da minimização das desigualdades. Esse princípio desempenha a importante função de emanar deveres para as pessoas, Estado e sociedade, com o escopo de operacionalizar uma intervenção positiva para reequilibrar as relações jurídicas. Portanto, ao se verificar situações jurídicas desniveladas por alguma vulnerabilidade concreta, o princípio da solidariedade convoca uma participação social e estatal importante para se produzir ações concretas com o fim de se implementar maior igualdade.

			As situações de desigualdade serão tanto mais profundas quando entrelaçarem-se os diversos fatores de discriminação como o gênero, a condição social, a ancianidade e deficiência, por exemplo. De forma jocosa, a velhice já foi comparada a uma mulher pobre e negra, como que afirmando-se o peso e a discriminação que recai sobre a pessoa idosa. Pior situação: a mulher idosa, negra e com deficiência. Nesses casos, fazem-se urgentes e necessárias ações positivas, fundadas no princípio da solidariedade, para eliminar discriminações e promover ações balanceadoras das situações jurídicas, mediante a distribuição de deveres jurídicos de maior abrangência voltados ao acolhimento das vulnerabilidades.

			Mesmo quando a ordem jurídica reconhece a igualdade em respeito à diferença, a prática social tende a reforçar as relações desiguais. Por isso, mais do que instrumentos jurídicos aplicáveis positivamente, é necessária uma mudança cultural e não apenas jurídica - a sociedade precisa se reabilitar. É com esse objetivo que esse livro foi concebido, para funcionar como um instrumento de atuação positiva para a redução das mais diversas situações de desigualdades, tanto no âmbito jurídico, quanto social.

			Aproveitamos para agradecer a todos os autores que acreditaram nesse projeto e que se empenham para a minimização das vulnerabilidades em todos os campos de sua atuação. 

			Para nós, é isso que faz valer a pena a vida e os nossos trabalhos.

			Ana Carolina Brochado Teixeira
Joyceane Bezerra de Menezes 

			
			
				
					1. Dados consolidados pela Folha de São Paulo dão conta de que 38% da população é considerada altamente vulnerável, em razão da informalidade de seus vínculos. Tratam-se de trabalhadores sem carteira assinada que atuam em empresas, realizam serviços domésticos ou que trabalham por iniciativa própria sem registro formal. Nesse universo, as mulheres negras ocupam a faixa de 64%. Crise do coronavírus acentua desigualdade de gênero e cor. Disponível em: < https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/04/crise-do-coronavirus-acentua-desigualdade-de-genero-e-cor-diz-estudo.shtml?utm_source=whatsapp&utm_medium=social&utm_campaign=compwa. Acesso em: 26/04/2020.↩
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1.	MUJER, DISCAPACIDAD Y UNA NECESARIA MIRADA INTERSECCIONAL

			La intersección entre la condición de mujer y la discapacidad origina la necesidad de una política pública que pueda reconocer, visibilizar, y brindar las herramientas necesarias – y obligatorias – para erradicar una situación de discriminación estructural que requiere de medidas estructurales (PALACIOS, 2013, p. 143 y ss.).

			Las mujeres con discapacidad deben superar fuertes dificultades para, en primer lugar advertir, y en segundo expresar, la discriminación y la violencia estructural como consecuencia de barreras de comunicación, y de acceso a cualquier ámbito de información y asesoramiento. Las mujeres con discapacidad conforman su identidad desde una mirada externa que se traduce en una baja autoestima al enfrentar el menosprecio de la propia imagen como mujer. La intersección entre los papeles tradicionales asignados a la condición de mujer, y la negación de dichos roles en la mujer con discapacidad, sin duda genera una realidad muy compleja. La mayor situación de vulnerabilidad, la carga de asistencia y cuidados de otras personas; el miedo a denunciar el abuso por la posibilidad de la pérdida de los vínculos y de la prestación de apoyos; sumado a la menor credibilidad a la hora de denunciar hechos de este tipo, muestran una realidad donde la opresión social termina siendo parte de la vida cotidiana. Una vida cotidiana que se desarrolla, muchas veces, en entornos que favorecen la violencia: familias desestructuradas, instituciones, y/o residencias. 1

			Ahora bien, ¿Reconocen las leyes y las políticas públicas esta situación? La respuesta se encuentra muy cercana al no. Las normas, las prácticas, los programas y las políticas raramente toman en cuenta esta realidad. Sin duda aun no existe un nivel adecuado de conciencia de las múltiples e interseccionales formas de discriminación, que rara vez son abordadas, y cuando lo son, es a través de miradas y compartimentos estancos, y no desde una visión global e integradora de su complejidad (DE SILVA DE ALWIS, 2008, p. 71 y ss.). 

			Por esta razón la interseccionalidad pasa a ser una de las primeras herramientas necesarias – y obligatorias – a la hora de abordar esta temática.

			1.1	Interseccionalidad de condiciones y/o situaciones

			La interseccionalidad puede ser concebida como un instrumento de análisis, un enfoque, una mirada, un concepto, que describe la interacción entre sistemas de opresión, desde el entendimiento de que nuestra identidad no se encuentra conformada por una categoría, sino por varias. No soy solo mujer, ni soy solo cualquier otra condición, ni tampoco soy la simple sumatoria de dos o más de dichas condiciones. La identidad, en realidad, se edifica a partir de varias categorías – a veces estancas, otras dinámicas – pero que siempre interaccionan, y me definen como persona. Así, la interseccionalidad como herramienta analítica demuestra que las situaciones de desigualdad se encuentran construidas a partir de la interacción de varios factores de opresión (BARRERE UNZUETA, 2010).

			A su vez, la interseccionalidad ilustra el modo en que pasan a ser necesarios tanto el contexto como su análisis crítico, a la hora de querer comprender la situación de las personas que están siendo oprimidas y discriminadas (SERRA, 2017). De este modo, el contexto está conformado por varios factores de opresión que intersectan simultáneamente, y cuyo análisis es crucial (CERMI, 2018, p. 12).

			La interseccionalidad como paradigma trabaja como un marco interpretativo, reconociendo que los sistemas de raza, clase social, género, sexualidad, etnicidad, nacionalidad, discapacidad, edad, entre otros, configuran y dan forma a las características de las organizaciones sociales, que al mismo tiempo dan forma a las experiencias de las personas oprimidas. Esas características son convertidas por los sistemas de poder en estereotipos capacitistas y sexistas, para el caso de las mujeres y niñas con discapacidad, que se transforman en los dos ejes de mayor subordinación (CERMI, 2018, p. 13).

			Explica Serra (2017) que la interseccionalidad se encuentra presente asimismo en la discriminación. Se trata de algo más que la discriminación por varias categorías que se suman, algo más que la discriminación múltiple, en la cual se observa la suma de capas discriminatorias: género + discapacidad + raza + migrante + (…). Los factores de opresión o ejes de subordinación por los cuales una persona es discriminada pueden ser innumerables y la suma de las capas discriminatorias tiene un cierto impacto particular sobre la persona que merece ser tratada con un enfoque diferente al unidimensional o bidirecional.

			Desde el prisma de la discriminación, resulta oportuno recordar a Crenshaw (1989), quien puso en escena el paradigma de la interseccionalidad en el plano del Derecho, mostrando la necesidad de revisar la doctrina del derecho antidiscriminatorio a fin de que las mujeres negras tuvieran un lugar en el discurso y fueran visibilizadas en la conceptualización, identificación y prestación de herramientas frente a la discriminación por razón de raza o sexo, limitando estas acciones a los y las integrantes privilegiados/as de cada grupo. De este modo, “el feminismo negro” cuestionó “la tendencia a tratar la raza y el género como categorías de experiencia y análisis mutuamente excluyentes” (CRENSHAW, 1989, p. 139).

			El conocido caso De Graffenreid v General Motors, en el año 1976, demostró que la discriminación interseccional, a diferencia de la múltiple, no se configura por la simple sumatoria de categorías o condiciones.2 Porque dichas condiciones conectan unas con otras, provocando entre sí una sinergia, lo cual forma una nueva y diferente forma de discriminación. En la discriminación múltiple el tratamiento de cada una de las capas discriminatorias es en paralelo, pero cuando toca enfrentar una discriminación interseccional, las capas no pueden individualizarse, dado que esa intersección, esa sinergia, provoca una sola forma de discriminación (CERMI, 2018, p. 72).

			1.2	Intersecciones entre el feminismo y el modelo social

			El cruce de miradas e intersecciones enriquece el análisis en cualquier materia, y el feminismo y la discapacidad no son ajenos a ello. Autoras formadas en feminismo mostraron hace unos años la necesidad de un modelo social de discapacidad renovado (PALACIOS, 2008.). Así, Morris (1996) y Wendell (1996), – entre otras –, sostuvieron que, al igual que con las mujeres, la politización de las personas con discapacidad tiene sus raíces en la afirmación de que lo personal es político, y que sus experiencias personales respecto a la denegación de oportunidades no deben ser explicadas mediante sus limitaciones corporales, sino a través de las barreras sociales, ambientales y de actitud, que forman parte de sus vidas cotidianas. De este modo, destacaron que una perspectiva feminista puede tener gran relevancia en las personas con discapacidad y en las políticas sobre discapacidad.3 Y que si lo personal como político fue un concepto poderoso y provechoso, también lo puede ser en su aplicación a la temática de la discapacidad.

			Morris (1991) afirma que – al igual que en lo concerniente a las mujeres – el sufrimiento en la vida de las personas con discapacidad no es siempre natural, sino que es muchas veces la consecuencia de la distribución de poder. Por ello, sostiene: “nuestra disconformidad con nuestras vidas no es un defecto personal, sino una sana respuesta a la opresión a la que somos sometidas” (MORRIS, 1991, p. 9). Y por ello considera útil trasladar la perspectiva del feminismo a un análisis sobre la experiencia de la discapacidad, utilizando el principio de transformar lo personal en político como su herramienta de trabajo principal. La autora plantea que una representación de sus vidas que combine las perspectivas feministas y de los derechos de las personas con discapacidad tiene que enraizarse en la oposición a la opresión; formar parte de la lucha contra la discriminación y los prejuicios.

			Al igual que las feministas de los años 60 y 70, que descubrieron la exclusión de las mujeres de la historia, que pusieron de manifiesto la experiencia de la pobreza y la discriminación de las mujeres, que insistieron en que había que reconocer y detener la violencia contra las mujeres, nosotras estamos motivadas por la sensación de ofensa e injusticia. Nos ofende que se silencien nuestras voces, de manera que no se reconozca la opresión que padecemos, y definimos como injusticia la exclusión de las personas discapacitadas del núcleo de la sociedad (MORRIS, 1996, p. 20).4

			De este modo, estas autoras mostraron que las aportaciones que pueden hacerse desde el feminismo hacia el modelo social de discapacidad son de gran trascendencia. Pero para ello, algunas otras entienden que existe la necesidad de reflexionar y traer al discurso el tema de la diversidad funcional (PALACIOS; ROMAÑACH, 2007). Ello resulta bastante rechazado desde el modelo social, que desde sus inicios ha intentado desligar de su discurso el abordaje de la diversidad funcional. Sin embargo, resultan interesantes algunos planteos que remarcan la necesidad de incluir su tratamiento de la diversidad funcional en el análisis de la discapacidad.

			Liz Crow (1996), por ejemplo, sostiene que es necesario introducir en la política de la discapacidad la experiencia de la diversidad funcional, ya que entiende que debe escribirse sobre la experiencia personal del cuerpo y la mente, investigarla y analizarla, porque si no se imponen estas definiciones y perspectivas, el mundo no discapacitado seguirá haciéndolo por las personas con discapacidad, y lo hará de manera descalificadora. Esta autora reconoce que la contribución del modelo social de discapacidad hacia el logro de la igualdad de derechos para las personas con discapacidad es incalculable. Sin embargo, considera que quizás sea el momento de cuestionarlo. Reconoce que, teniendo en cuenta el modo en que desde el modelo anterior se abordaba la discapacidad, centrándose en las limitaciones individuales de las personas, no parece sorprendente que el modelo social se haya centrado tan rotunda y exclusivamente en la importancia de las barreras discapacitantes y luchado para desmantelarlas.

			Sin embargo, Crow entiende que se ha tendido a considerar la discapacidad como si fuese la totalidad de la cuestión; corriendo el riesgo de suponer que la diversidad funcional no tiene nada que ver en la determinación de las experiencias de las personas con discapacidad. En vez de afrontar las contradicciones y la complejidad de dichas experiencias, se ha optado por presentar a la diversidad funcional como algo irrelevante y neutro y, a veces, positivo, pero nunca como lo que implica en realidad. Pero la experiencia de la diversidad funcional no siempre es irrelevante, neutra, ni positiva. Para muchas personas con discapacidad, la lucha personal relacionada con la diversidad funcional seguirá presente incluso cuando ya no existan las barreras discapacitantes.

			Las barreras externas discapacitantes pueden crear situaciones sociales y económicas desventajosas, pero la experiencia subjetiva también forma parte de la realidad cotidiana. Por ello, Crow (1996) afirma que debe hallarse un modo de integrar la diversidad funcional en la experiencia total y en la auto percepción y que ello redundará en beneficio del propio bienestar físico y emocional y, además, de la capacidad individual y colectiva para luchar contra la discapacidad. Para muchas personas con discapacidad, la experiencia de sus cuerpos – y no sólo las barreras discapacitantes, como la imposibilidad de acceder a los medios de transporte público – dificulta su participación política. Por ejemplo, la energía limitada de una persona puede reducir su capacidad para asistir a reuniones y otros acontecimientos. Si no se reconocen estas circunstancias, es improbable que se busquen formas alternativas de participación. Si el movimiento excluye a muchas personas con discapacidad, el conocimiento de la situación será parcial: la capacidad colectiva de concebir un mundo que no discapacite se verá disminuida.

			La autora afirma que el reconocimiento de la importancia que para las personas con discapacidad tiene la diversidad funcional no significa que se deba adoptar la forma de interpretar la experiencia que se genera desde las personas sin discapacidad. De hecho, la diversidad funcional, en su nivel más básico, es un concepto puramente objetivo que no lleva consigo ningún significado intrínseco. La diversidad funcional no significa más que los aspectos del cuerpo de una persona que no funcionan o lo hacen con dificultad. Con frecuencia, este significado se amplía asumiendo que el cuerpo de la persona y, en última instancia, la persona misma es inferior. No obstante, lo primero es el hecho; lo segundo la interpretación. “Si estas interpretaciones son construcciones sociales, no son fijas ni inevitables y es posible reemplazarlas con interpretaciones diferentes, basadas en nuestra propia experiencia de la deficiencia, en vez de hacerlo con lo que las deficiencia significan para las personas sin discapacidad” (CROW, 1996, p. 55-72).

			El modelo social de la discapacidad ha negado en sus inicios que la idea de diversidad funcional fuera problemática; centrándose, en cambio, en la discriminación como el obstáculo clave para la calidad de vida de las personas con discapacidad. La consecuencia lógica de este enfoque consistió en buscar la solución mediante la eliminación de los factores sociales, y a ello se dedicaron los esfuerzos del movimiento de personas con discapacidad. Es decir, que el movimiento ha hecho especial hincapié en el cambio social para acabar con la discriminación contra las personas con discapacidad. Existiendo una resistencia muy fuerte a considerar la diversidad funcional como un aspecto relevante para el análisis político. Y la autora considera que la negación del carácter problemático de la diversidad funcional constituye el error del modelo social (la carencia, la falla). Aunque, por regla general, en la determinación de la experiencia y de la calidad de vida predominan los factores sociales, la diversidad funcional continua siendo relevante. De este modo, Crow entiende que por temor a que parezca que se suscriben las respuestas usuales, se corre el riesgo de no reconocer que las desventajas de algunas personas se deben tanto a su diversidad funcional como a las barreras sociales.5

			El debate y la revisión del modelo social exceden en objeto de este trabajo, pero considero importante reflejarlo dado que estas reflexiones e intersecciones han sido y son muy necesarias para avanzar hacia un enfoque holístico desde y hacia los derechos humanos, que sigue necesitando un desarrollo y profundización desde los valores que lo sustentan (DE ASIS, 2014).

			2.	LA MUJER CON DISCAPACIDAD Y SU INTERSECCIÓN EN LA CONVENCIÓN INTERNACIONAL SOBRE LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON DISCAPACIDAD

			2.1	El debate previo

			Es sabido que la Convención Internacional sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad (de aquí en adelante CDPD) es el instrumento que ha impulsado un importante cambio de paradigma en materia de derechos humanos.6 En el contexto e implicancias de dicho salto, la CDPD ha asumido y desarrollado algunas intersecciones muy necesarias, como por ejemplo la niñez. En cuanto al género, la perspectiva ha sido limitada solo a la condición y/o situación de la mujer. Por ende, en lo que sigue se abordará el tratamiento de los derechos de las mujeres con discapacidad.7 Ello, sin embargo, no pretende ignorar la ausencia de una perspectiva de género amplia en la CDPD, y la necesidad de que se incluya no solo la condición y/o situación de la mujer, sino la condición y/o situación de toda persona que se autoperciba de cualquier manera interseccionada por el género.

			Durante los inicios del proceso de elaboración de la CDPD la perspectiva de la mujer con discapacidad fue casi inexistente (SERRA, 2017).8 Hasta que el 24 de junio de 2003 se llevó a cabo un evento paralelo a la segunda sesión del Comité Ad Hoc, en el cual se discutieron diversas formas de integrar áreas de género que fueran de interés a una Convención sobre los derechos de las personas con discapacidad.9 Se concluyó la necesidad de que niñas y mujeres con discapacidad fueran mencionadas explícitamente en el Tratado, dado que ya que habían sido invisibles demasiado tiempo en el sistema de protección internacional de derechos humanos. En particular, el Grupo de Trabajo observó que los derechos de las mujeres con discapacidad a la autodeterminación se violaban frecuentemente. Se abordó el análisis de varias dimensiones en materia de discriminación de mujeres con discapacidad, y se identificaron algunas áreas centrales, en base a los derechos ya establecidos en otros Tratados Internacionales: Igualdad, Derecho a la Educación, Derecho al empleo, Derecho a la protección contra toda forma de violencia, y Derecho a la protección contra los programas de salud y prácticas eugenésicas (SERRA, 2017, p. 253-254).

			Durante la tercera reunión del Comité Ad-Hoc, la Delegación de la República de Corea sugirió la incorporación de un artículo que abordara de manera específica la temática. En sesiones posteriores se hizo hincapié en el hecho de que las mujeres con discapacidad han permanecido invisibles en los esfuerzos legislativos y políticos, tanto a nivel nacional como internacional, sin reconocimiento ni en el discurso de la discapacidad, ni en el discurso de los derechos de la mujer. De este modo, se expresó que un artículo específico sobre los derechos de las mujeres con discapacidad sería un elemento vital de una Convención sobre los derechos de las personas con discapacidad, además de las referencias al género que se pudieran hacer en las disposiciones generales (SERRA, 2017, p. 253-254). 

			A partir de ese momento el debate se centró en decidir si era conveniente adoptar solo un artículo sobre mujer con discapacidad, o una perspectiva de transversalidad a lo largo de toda la Convención, o ambas vías. 

			La ventaja sobre un artículo específico sería visibilizar y llamar la atención a los Estados, respecto de las principales cuestiones de género implicadas, y la necesidad de medidas específicas diseñadas a dicho fin. La desventaja que se puso sobre la mesa fue que la inclusión de un artículo especifico sobre mujeres con discapacidad, pudiera generar que solo se incluyeran medidas específicas, y que ello pudiera contradecirse con la estrategia de la transversalidad. El peligro – que alegaban algunas Delegaciones – era que sucediera de igual modo que con la Convención de Derechos del Niño – que contiene una cláusula específica sobre niñez con discapacidad –, pero que era interpretado y aplicado por los Estados como si la niñez con discapacidad solo se analizara bajo la protección del artículo 23, y no bajo el resto del articulado.10

			Los debates llevaron a la necesidad de nombrar a una facilitadora, con el objetivo de acercar posiciones y poder llegar a un acuerdo. El rol de facilitadora fue llevado adelante muy positivamente por la Profesora Theresia Degener, abogada, mujer con discapacidad e integrante de la Delegación del gobierno alemán. Su labor merece ser destacada (no solo durante este momento histórico, sino varios años más tarde en su papel de Presidenta del Comité sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, entre otras funciones). El proceso de la facilitadora culminó en la adopción del texto final, que refleja lo que se comúnmente se conoce como la “doble via”. Esto es, un artículo específico, que otorga visibilidad a la situación de mujeres y niñas con discapacidad; y por otro lado, la inclusión de una mirada o perspectiva respecto de la mujer a través de varias normas que requerían dicha transversalidad.

			a) La “doble vía” en Convención Internacional sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad

			La doble vía se materializó a través del artículo 6 sobre mujeres con discapacidad, a lo que se le sumó la mirada transversal. La especificidad pudo brindar visibilidad a la situación de opresión y discriminación que las mujeres y niñas con discapacidad enfrentan en su vida diaria, pero además el artículo 6 trabaja de manera trasversal a toda la CDPD con una perspectiva de género que se refleja en temáticas relacionadas con la salud, violencia, derechos de familia y participación plena y efectiva en la sociedad, entre otros (SERRA, 2017, p. 288 y ss.).

			El artículo específico establece que:

			1. Los Estados Partes reconocen que las mujeres y las niñas con discapacidad están sujetas a múltiples formas de discriminación y que, a ese respecto, deben adoptar medidas para asegurar que puedan disfrutar plenamente y en condiciones de igualdad de todos los derechos humanos y libertades fundamentales.

			2. Los Estados Partes tomarán todas las medidas pertinentes para asegurar el pleno desarrollo, adelanto y potenciación de la mujer, con el propósito de garantizarle el ejercicio y disfrute de los derechos humanos y las libertades fundamentales establecidos en la presente Convención.11

			La norma reconoce en primer lugar que las mujeres y niñas con discapacidad enfrentan discriminación múltiple, y establece la obligación de adoptar medidas para el ejercicio y disfrute pleno de los derechos en condiciones de igualdad. Sumado a ello, el artículo destaca la importancia del desarrollo, adelanto y empoderamiento de las mujeres y niñas con discapacidad para garantizar dicho disfrute y ejercicio de derechos humanos y libertades fundamentales.

			Partiendo del reconocimiento de que las mujeres con discapacidad enfrentan discriminaciones múltiples, ambos párrafos del artículo 6 tienen el mismo objetivo: que las mujeres con discapacidad puedan gozar y ejercer plenamente y en igualdad de condiciones de todos los derechos humanos y libertades fundamentales. Sin embargo, ilustra Serra que las medidas que los Estados partes que ratificaron esta Convención se comprometieron a tomar varían por la causa que las motiva, y en esto radica la diferencia de ambos párrafos (SERRA, 2017, p. 292).

			El párrafo 1 visibiliza la discriminación múltiple y aboga por garantizar el disfrute pleno y en condiciones de igualdad de los derechos humanos y libertades fundamentales. Nótese quela CDPD no alude a la discriminación interseccional, sino que adopta la fórmula de la discriminación múltiple. En este sentido, podría decirse que esta fórmula es un punto de partida, a partir del cual el Comité sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad ha venido desarrollando un enfoque más integral.12

			El párrafo 2 establece las medidas que deben ser adoptadas por los Estados para asegurar tres objetivos fundamentales: desarrollo, adelanto y potenciación de la mujer con discapacidad a fin de que pueda ejercer sus derechos. Desde una lectura holística de la CDPD es posible advertir que el desarrollo – si bien obviamente los incluye y exhorta – no se refiere solo a crecimiento económico y erradicación de la pobreza, sino que requiere de un “desarrollo sensible al género y a la discapacidad en el ámbito de educación, empleo, generación de ingresos y temas relativos a la lucha contra la violencia pueden ser medidas apropiadas para asegurar el empoderamiento económico completo de las mujeres con discapacidad, las medidas adicionales son necesarias con respecto a la salud y a la participación política y cultural de deportes”.13

			Complementando el contenido y alcance del término “desarrollo”, el Comité de la CDPD estableció en su Observación general nro. 3 que el “adelanto y potenciación” de las mujeres con discapacidad acompañan la meta del desarrollo, y deben orientarse a la mejora de la situación de las mujeres con discapacidad a lo largo de su esperanza de vida. Esto significa que no basta con establecer medidas de desarrollo, sino que hace falta brindar herramientas destinadas a que mujeres y niñas con discapacidad puedan participar y enriquecer a la sociedad.14 

			Dichas herramientas deben, sin duda, contener desde el origen la mirada interseccional, el enfoque de derechos humanos y las políticas de reconocimiento, sin olvidar que tanto la discapacidad como el género pueden ser concebidas desde dichas dimensiones (YOUNG, 2000, p. 12 y ss.).15 En este sentido, como explica Patricia Brogna (2009), la discapacidad puede entenderse como una condición, como una situación y/o como una posición (y sin duda de igual modo puede analizarse al género). 

			La condición de discapacidad es la dimensión personal – diversidad funcional –. Es personal, no natural ni biológica. No debe surgir de un diagnóstico/deficiencia que pase a colonizar la vida, dado a que va a tener incidencia en la identidad de la persona. Y la identidad de la discapacidad suele ser una identidad heterónoma y en negativo (FERREIRA, 2008). Es la identidad de la insuficiencia, la carencia y la falta de autonomía. La persona con discapacidad “se da cuenta” de su diferencia, no la construye.16 Y desde dicha concepción es muy difícil construir una identidad porque suelen reproducirse criterios y clasificaciones médicas (FERREIRA, 2008). 

			La segunda dimensión a tener en cuenta pasa a ser la situación de discapacidad, es decir la dimensión interrelacional, situacional y dinámica, cuando entran en juego las barreras sociales. Dichas barreras pueden ser arquitectónicas, comunicacionales y/o actitudinales (basadas en prejuicios y estereotipos). Son las que impiden en muchas ocasiones el ejercicio de derechos sin discriminación. Esta situación de discapacidad ha sido puesta de manifiesto desde el activismo político y el modelo social de discapacidad desde la década de los años setenta del Siglo pasado (PALACIOS, 2008).

			La tercera dimensión es la posición de discapacidad que es estructural. Su origen surge de la estructura social, se encuentra en las representaciones, en las valoraciones, en la cultura. Es el resultado de nuestros prejuicios y estereotipos (BROGNA, 2009). La posición de discapacidad se relaciona con el valor que le asignamos a esa condición y a esa situación… Porque la representación social de la discapacidad no es la de la diversidad, sino que es la de la deficiencia, de la minus-valia (la discapacidad la asimilamos al pecado, al déficit, a lo “anormal”, a la incapacidad…).17 

			No parece caber duda respecto de que el “desarrollo, adelanto y potenciación” de la mujer con discapacidad al que se refiere al art. 6 requiere tener presentes estas tres dimensiones y esta mirada, que no se agotan en esta norma, sino que asimismo se imponen en la interpretación y aplicación del resto del Tratado bajo análisis. Así, como se mencionaba y en virtud de la fórmula que implica esta doble vía, la CDPD además de visibilizar la perspectiva de la mujer con discapacidad en un artículo específico, la incorpora de manera transversal en otras partes del texto. 

			Una de ellas es el Preámbulo. Si bien no es parte del Texto vinculante de la Convención, el Preámbulo es importante a los efectos de la interpretación, expresando que:

			Los Estados Parte en la presente Convención: (…)

			p)	Preocupados por la difícil situación en que se encuentran las personas con discapacidad que son víctimas de múltiples o graves formas de discriminación por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de cualquier otra índole, origen nacional, étnico o social, patrimonio, nacimiento, edad o cualquier otra condición,

			q)	Reconociendo que las mujeres y las niñas con discapacidad suelen estar expuestas a un riesgo mayor, dentro o fuera del hogar, de violencia, lesión o abuso, abandono o trato negligente, malos tratos o explotación, (…)

			s)	Subrayando la necesidad de incorporar una perspectiva de género en todas las actividades destinadas a promover el pleno goce de los derechos humanos y las libertades fundamentales por las personas con discapacidad, (…).

			Adentrándonos en las normas vinculantes, el artículo 3 es otra norma fundante mediante la cual se establecen los principios, siendo uno de ellos “la igualdad entre el hombre y la mujer”. 

			El artículo 8 sobre toma de conciencia establece el compromiso de los Estados de adoptar medidas inmediatas, eficaces y apropiadas para: (…)

			b) Luchar contra los estereotipos, los prejuicios y las prácticas nocivas respecto de las personas con discapacidad, incluidos los que se basan en el género o la edad, en todos los ámbitos de la vida; (…)

			La norma es importante dado a los prejuicios que suelen existir en relación con las mujeres con discapacidad en lo que se refiere al desarrollo de su autonomía en cuestiones que atañen a sus propias vidas, tales como las relacionadas con la sexualidad, la reproducción, la maternidad, el cuidado de sus hijos/as, la adopción, el diseño y desarrollo de la vida profesional y otras necesidades especificas de la mujer. Y por ello, era necesario incluir estas cuestiones que afectan a la mujer con discapacidad dentro de la toma de conciencia pública. Sin duda esta norma impone el análisis de la normativa y regulaciones en la materia, desde una doble visión: la dirigida a personas con discapacidad en general (analizando si está asumida la perspectiva de género) y la dirigida a mujeres en general (analizando si está asumida la perspectiva de discapacidad).

			Un tema acuciante en la intersección de la mujer con discapacidad ha sido abordado por el artículo 16 de la CDPD sobre Protección contra la explotación, la violencia y los abusos.

			1. Los Estados Partes adoptarán todas las medidas legislativas, administrativas, sociales, educativas y de otra índole que sean pertinentes para proteger a las personas con discapacidad, tanto en el seno del hogar como fuera de él, contra todas las formas de explotación, violencia y abusos, incluidos los aspectos relacionados con el género.

			2. Los Estados Partes también adoptarán todas las medidas pertinentes para impedir todas las formas de explotación, violencia y abusos asegurando, entre otras cosas, que existan formas adecuadas de asistencia y apoyo que tengan en cuenta el género y la edad para las personas con discapacidad y sus familiares y cuidadores, incluso proporcionando información y educación sobre la forma de prevenir, reconocer y denunciar los casos de explotación, violencia y abusos. Los Estados Partes asegurarán que los servicios de protección tengan en cuenta la edad, el género y la discapacidad. 

			3. (…)

			4. Los Estados Partes tomarán todas las medidas pertinentes para promover la recuperación física, cognitiva y psicológica, la rehabilitación y la reintegración social de las personas con discapacidad que sean víctimas de cualquier forma de explotación, violencia o abusos, incluso mediante la prestación de servicios de protección. Dicha recuperación e integración tendrán lugar en un entorno favorable para la salud, el bienestar, la autoestima, la dignidad y la autonomía de la persona y que tenga en cuenta las necesidades específicas del género y la edad.

			5. Los Estados Partes adoptarán legislación y políticas efectivas, incluidas legislación y políticas centradas en la mujer y en la infancia, para asegurar que los casos de explotación, violencia y abusos contra personas con discapacidad sean detectados, investigados y, en su caso, juzgados.

			Respecto del derecho a la salud, la CDPD reconoce que las personas con discapacidad tienen derecho a gozar del más alto nivel posible de salud, sin discriminación por motivos de discapacidad. Los Estados Partes adoptarán las medidas pertinentes para asegurar el acceso de las personas con discapacidad a servicios de salud que tengan en cuenta las cuestiones de género, incluida la rehabilitación relacionada con la salud. En particular, los Estados Partes:

			a) Proporcionarán a las personas con discapacidad programas y atención de la salud gratuitos o a precios asequibles de la misma variedad y calidad que a las demás personas, incluso en el ámbito de la salud sexual y reproductiva y programas de salud pública dirigidos a la población; (…)

			El objetivo perseguido mediante este artículo es que los Estados aseguren que cuando se presten servicios de salud, esto se haga sin discriminar por motivos de discapacidad (teniendo en cuenta el contenido y alcance de esta dimensión de la igualdad). Una mención especial merece la salud sexual y reproductiva, dado que en esta materia los derechos generalmente son denegados a las mujeres con discapacidad, por ser consideradas asexuadas, y generalmente situadas en roles pasivos o subordinados, en los cuales su autodeterminación no es apoyada (MINIERI, 2017).

			Y en este sentido asimismo debe hacerse una lectura sistemática con el artículo 12, dada la implicancia que tiene la capacidad jurídica como puerta de acceso al goce y ejercicio de los derechos; influyendo entre muchas otras cuestiones trascendentales, en la posibilidad de que se reconozca y respete el derecho a la identidad, el derecho a elegir con quien vivir, donde vivir, de qué modo vivir, con quien/es construir nuestras relaciones personales – entre ellas el derecho a formar una familia –, la posibilidad de participación ciudadana y democrática, y un largo etcétera que incluye diferentes condiciones, necesarias para la construcción de un proyecto de vida propio y singular. Y sin duda incluye el ejercicio de derechos personalísimos que hacen a nuestra esencia como seres humanos.

			Otro artículo que incluyó la mirada de género ha sido el artículo 28 sobre nivel de vida adecuado y protección social, que establece:

			(…) 2. Los Estados Partes reconocen el derecho de las personas con discapacidad a la protección social y a disfrutar de ese derecho sin discriminación por motivos de discapacidad y adoptarán medidas pertinentes para proteger y promover la realización de ese derecho, entre ellas: (…)

			b) Asegurar el acceso de las personas con discapacidad, en particular las mujeres y las niñas y las personas de edad con discapacidad, a programas de protección social y estrategias de reducción de la pobreza; (…).

			La norma resulta de trascendencia, dada las múltiples dificultades y barreras que enfrentan las mujeres y niñas con discapacidad en diferentes ámbitos de su desarrollo. Uno de ellos es el relativo a la alfabetización y educación. Es sabido que os niveles de alfabetización y de educación son menores que los de los hombres con discapacidad. 

			Finalmente, el artículo 34 prevé la conformación del Comité sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad.

			(…) 4. Los miembros del Comité serán elegidos por los Estados Partes, que tomarán en consideración una distribución geográfica equitativa, la representación de las diferentes formas de civilización y los principales ordenamientos jurídicos, una representación de género equilibrada y la participación de expertos con discapacidad. (…).

			La norma previó que al momento elegirse las y los miembros del Comité sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, la representación de género se encuentre equilibrada. La realidad nos muestra que este precepto, si bien claramente necesario, no ha sido suficiente para alcanzar dicho objetivo, dada la conformación actual del Organismo en cuestión.18

			La transversalidad hubiera exigido que otros artículos de la Convención contuvieran, asimismo un enfoque de género. Entre ellos, el artículo 14, sobre libertad y seguridad de la persona, hubiese requerido un enfoque de género, en lo relativo a las necesidades específicas de las mujeres con discapacidad cuando son privadas de su libertad. En el artículo 19, sobre el derecho a vivir independientemente y a ser incluido/a en la comunidad, se podría haber dado un enfoque de género a la asistencia personal y otras herramientas, dirigidas a apoyar la autonomía de la mujer al asumir la maternidad y el cuidado de sus hijos/as. El artículo 23, sobre respeto del hogar y de la familia, hubiera, asimismo requerido de un enfoque de género. Las mujeres con discapacidad enfrentan múltiples barreras y prejuicios en lo relativo a sus roles como madres, y en general como miembros de la familia. Hubiera sido necesario que se reconocieran ciertas necesidades especiales en lo que respecta a la planificación familiar, el embarazo, el post parto, el cuidado de los niños y niñas, etc.

			El artículo 24 sobre Educación, hubiera requerido el establecimiento del derecho de todas las personas con discapacidad a la educación, sobre la base de la igualdad entre hombre y mujer. Dado a que en muchos países las mujeres con discapacidad no tienen el mismo acceso a los servicios de rehabilitación que los hombres con discapacidad, y además muchas veces dichos servicios son diseñados sin tener en cuenta las necesidades de la mujer con discapacidad, hubiera sido muy importante que el artículo 26 sobre Habilitación y rehabilitación, hubiera tenido un enfoque de género. En el artículo 27, sobre trabajo y empleo, hubiera sido necesario, quizás, que se hiciera alusión a la protección específica de la mujer con discapacidad a la hora de acceder al empleo, y/o a la especificidad requerida durante el embarazo o la época de crianza de los hijos. Finalmente, y de vital importancia, el artículo 31, sobre recopilación de datos y estadísticas, hubiera requerido un enfoque de género. Esto realmente era importante, dado que sin datos relativos a las niñas y mujeres con discapacidad, es imposible el desarrollo de medidas específicas y apropiadas que aborden las necesidades y cuestiones relativas al género.

			De todos modos, puede entenderse que las omisiones señaladas quedarían salvadas a partir del artículo 6, el Preámbulo, y el resto de instrumentos de protección de los derechos humanos en general. Y sin duda han sido superadas a partir de la Observación General Nro. 3 sobre Mujeres y Niñas con Discapacidad, a partir de la cual el Comité realiza una lectura sistemática e integradora.

			3.	LA MUJER CON DISCAPACIDAD Y SU INTERSECCIÓN EN EL COMITÉ SOBRE LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON DISCAPACIDAD

			El Comité sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad abordó de manera particular la situación de mujeres y niñas con discapacidad a través de su Observación General Nº 3.19 Siguiendo el esquema clásico, la Observación describe el contenido normativo sobre el artículo 6,20 se identifican las obligaciones de los Estados Parte,21 asimismo desde una interpretación sistemática se analiza el artículo en relación con otras disposiciones.22 En este punto, se destaca la perspectiva transversal de género que prevé el Tratado, y se profundiza en tres ámbitos principales: la especial situación de vulnerabilidad de las mujeres con discapacidad en relación a la violencia, la explotación y el abuso;23 la salud sexual y reproductiva, incluyendo el respeto por el hogar y la familia;24 a la vez que se enfatiza las esferas de discriminación contra mujeres con discapacidad en otros artículos relevantes.25

			El documento describe la existencia de una fuerte evidencia que muestra que las mujeres y niñas con discapacidad enfrentan barreras en la mayoría de las áreas de la vida. Y que dichas barreras crean situaciones de discriminación múltiple e interseccional.26 Asimismo describe la heterogeneidad de condiciones y situaciones dentro del colectivo de mujeres y niñas con discapacidad.27 Y sitúa la igualdad de género como un elemento fundamental dentro del discurso de los derechos humanos.28 Asimismo expresa que las mujeres con discapacidad se encuentran expuestas a estereotipos que pueden ser particularmente perjudiciales. Entre ellos, las mujeres como una carga para las demás personas (deben ser cuidadas, son una causa de dificultades, aflicciones, responsabilidades y requieren de protección), son vulnerables (indefensas, inseguras y dependientes) o víctimas (tienen sufrimiento, son pasivas e indefensas), son inferiores (tienen incapacidad, insuficiencia, son débiles e inútiles); tienen una anormalidad sexual (estereotipadas como asexuadas, inactivas, hiperactivas, incapaces y perversas sexuales), son un ser místico o siniestro (estereotipados como malditas, poseídas por los espíritus, practicantes de la brujería); son utilizadas como ‘amuletos’ de buena o mala suerte y son perjudiciales.29

			Por otro lado, y en línea con el trabajo de la Relatora Especial sobre los derechos de las personas con discapacidad se destaca que las mujeres y las niñas con discapacidad históricamente han encontrado muchas barreras a la participación en la adopción de decisiones en la esfera pública. Debido a los desequilibrios de poder y múltiples formas de discriminación, han tenido menos oportunidades de constituir o afiliarse a organizaciones que pueden representar sus necesidades como mujeres y como personas con discapacidad.30

			Al abordar el concepto de discriminación interseccional, el Comité reconoce que las personas no sufren discriminación como miembros de un grupo homogéneo, sino como individuos con identidades, condiciones y circunstancias vitales multidimensionales. Reconoce las vivencias y experiencias de agravamiento de la situación de desventaja de las personas a causa de formas de discriminación múltiples e interseccionales, que requieren la adopción de medidas específicas con respecto a la recopilación de datos desglosados, la consulta, la formulación de políticas, la ejecutabilidad de las políticas de no discriminación y la provisión de recursos eficaces.31

			Esta dimensión ha sido reforzada por la Observación General Nro. 6 del Comité, al explicar que la discriminación puede basarse en una característica única, como la discapacidad o el género, o en características múltiples y/o interrelacionadas. La “discriminación interseccional” se produce cuando una persona con discapacidad o asociada a una discapacidad experimenta algún tipo de discriminación a causa de esa discapacidad, en combinación con el color, el sexo, el idioma, la religión, el origen étnico, el género u otra condición. La discriminación interseccional puede aparecer en forma de discriminación directa o indirecta, denegación de ajustes razonables o acoso. Por ejemplo, aunque denegar el acceso a información general relacionada con la salud debido a la utilización de un formato inaccesible afecta a todas las personas en razón de su discapacidad, denegar a una mujer ciega el acceso a servicios de planificación familiar restringe sus derechos por la intersección del género y la discapacidad.32

			Y en relación específica con el derecho a la igualdad y su reflejo en el articulo 6 sobre mujeres y niñas con discapacidad, la Observación citada entiende que este colectivo es uno de los grupos de personas con discapacidad que con mayor frecuencia experimentan discriminación múltiple e interseccional.33 Es por ello que artículo 6 es un artículo transversal y debe tenerse en cuenta en relación con todas las disposiciones de la Convención. Aunque el término “múltiples formas de discriminación” solo se menciona en el artículo 6, la discriminación múltiple e interseccional puede ocurrir con cualquier combinación de dos o más motivos. Sumado a ello, se afirma que esta norma es vinculante respecto de la igualdad y la no discriminación en la que se prohíbe la discriminación contra las mujeres y las niñas con discapacidad y se obliga a los Estados partes a promover la igualdad tanto de oportunidades como de resultados. Además, al igual que el artículo 7, el Comité entiende que tiene carácter ilustrativo y no exhaustivo, y establece obligaciones en relación con los dos ejemplos destacados de discriminación múltiple e interseccional.34

			Unas líneas especiales merece el tratamiento en materia de derechos sexuales y reproductivos, incluido el respeto del hogar y de la familia (artículos 25 y 23 de la CDPD, respectivamente). La Observación General Nro.3 establece que la falta de accesibilidad en la información, en los servicios y las barreras actitudinales así como los sistemas sustitutivos de la voluntad contribuyen a las violaciones sexuales, sobre todo por causa de esa falta de información especialmente a mujeres con discapacidad intelectual y sensorial y también contribuye a la anticoncepción forzosa y a la esterilización forzosa así como a la denegación de la responsabilidad parental respecto de sus hijos/as.35

			En relación a la esterilización forzosa de personas con discapacidad, la gravedad del tema ha llevado a que esta cuestión no sólo se aborde desde el marco de los derechos mencionados, sino también en otro ámbito como es el marco general de la protección contra la tortura. Así lo ha manifestado el Relator de la ONU contra la Tortura al señalar que “la esterilización forzada es un acto de violencia, una forma de control social y una violación del derecho a no ser sometido a torturas y otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes”.36 Pero cuando dichas prácticas son realizadas en mujeres con discapacidad suelen pasar inadvertidas o se justifican y no se las considera una forma de tortura u otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes.37 En la misma línea, la Relatora Especial sobre la violencia contra la mujer, sus causas y consecuencias señaló que “existe un largo historial de esterilizaciones forzosas y no consensuadas de mujeres con discapacidad aceptadas socialmente e incluso legalmente.”38

			En nuestra región, la Corte IDH, reconoció que “las esterilizaciones afectan de forma desproporcionada a las mujeres por el hecho de ser mujeres y con base en la percepción de su rol primordialmente reproductivo y de que no son capaces de tomar decisiones responsables sobre su salud reproductiva y la planificación familiar.” Dada la prevalencia de los estereotipos mencionados en el párrafo anterior, “la esterilización sin consentimiento... ha tenido un mayor impacto en mujeres que son parte de grupos con una mayor vulnerabilidad a sufrir esta violación de derechos humanos... por su... discapacidad.”39

			Cabe mencionar asimismo el Informe anual de la Relatora Especial sobre los derechos de las personas con discapacidad sobre la “Salud sexual y reproductiva y derechos de niñas y mujeres jóvenes con discapacidad”, a través del cual se desarrolla y pone de manifiesto la situación que viene siendo advertida en el ámbito internacional y la necesidad imperiosa de garantizar el ejercicio de estos derechos en igualdad de condiciones que el resto de personas, lo que implica la adopción de una serie de medidas en materia de accesibilidad, ajustes y apoyos.40 En este sentido parece muy importante que las condiciones de accesibilidad, los ajustes razonables y los apoyos puedan ser concebidos (tanto doctrinaria, como judicial y legamente) como parte del contenido esencial del derecho a la igualdad, como parte del contenido esencial de cualquier derecho en juego, y específicamente como parte del contenido esencial del derecho de acceso a la justicia. 

			4.	LA CONVENCIÓN SOBRE LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON DISCAPACIDAD Y EL SISTEMA DE JUSTICIA

			La CDPD es una herramienta significativa en el ámbito de los derechos de las niñas y mujeres con discapacidad. Su texto es el resultado de intersecciones de teorías, activismo y movimientos, tanto en materia de discapacidad como en materia de de derechos de mujeres. Dichas intersecciones, a su vez, se encuentran nutridas desde los valores que sustentan a los derechos humanos. Como norma del derecho internacional de los derechos humanos estipula una serie de obligaciones para los Estados (desde sus diversas esferas), que implica, entre otras, la adopción de medidas jurídicas, políticas, administrativas y educativas. La totalidad de estas medidas requiere, como es sabido, obligaciones de respeto, protección y efectividad.

			En este cruce de derechos y obligaciones, el acceso a la justicia parece ser un derecho absolutamente necesario y sobre el que sin duda hace falta profundizar. Y ello es así dado que sistema de justicia actúa en muchas ocasiones como barreras (ya sea físicas, comunicacionales y/o actitudinales).

			Y si pensamos en la intersección de mujer y discapacidad, siguiendo a Ortoleva (2010), advertimos que las principales barreras aparecen:41

			En una primera etapa, cuando las mujeres con discapacidad buscan información o quieren entender el modo en que funciona el sistema de justicia. Ello se debe a que información sobre derechos humanos, el sistema legal, y la manera en que se pueden reivindicar dichos derechos raramente se encuentran diseñadas con perspectiva de género, ni se encuentran disponibles en formato accesible para mujeres con discapacidad.

			 Las barreras también aparecen cuando las organizaciones de personas con discapacidad intentan reivindicar sus derechos. El lema “nada sobre nosotros y nosotras sin nosotros y nosotras”, que se encuentra reflejado expresamente en la CDPD, no logra plasmarse en los procedimientos, políticas y leyes relativas al acceso a la justicia en lo que se refiere a las mujeres con discapacidad. Ello como consecuencia de la falta de medidas que garanticen la participación del colectivo en estos procesos, como así también la falta de enfoque de género en aquellos pocos casos en que las asociaciones acceden a dicha participación. 

			Asimismo las mujeres con discapacidad enfrentan barreras como justiciables de manera individual. Disponibilidad, asequibilidad y adaptabilidad son los tres principales desafíos para la obtención de asistencia legal que deben enfrentar las personas en situación de vulnerabilidad. Una cuarta barrera en este caso es la falta de conocimiento por parte de los y las profesionales del Derecho respecto del modo de trabajar con clientes con discapacidad, y la falta de conocimiento respecto de las cuestiones legales que enfrentan las mujeres con discapacidad (generalmente en las Facultades de Derecho no se tiene presente de manera transversal las cuestiones de género, ni se capacita a los y las estudiantes respecto del Derecho de la Discapacidad ni tampoco sobre el modo de tratar a clientes con discapacidad).

			 Sumado a ello, el componente de la pobreza que es bastante común a mujeres con discapacidad impide el acceso a la justicia porque no pueden afrontar los gastos que ello implica. De este modo, el acceso a la justicia desaparece si no hay acceso a una asistencia legal gratuita, y ello es mucho más grave para las mujeres con discapacidad por su falta de conocimiento sobre el sistema legal y la situación de extrema pobreza que muchas veces les afecta.

			Las barreras asimismo aparecen al momento en que las mujeres con discapacidad actúan como profesionales de la justicia. Si bien es cierto que no se cuenta con muchas abogadas con discapacidad, debido a la exclusión histórica que ha sufrido este colectivo en el ámbito universitario (falta de accesibilidad, de ajustes razonables en razón de género y de discapacidad, entre otras circunstancias); este camino de discriminación y exclusión se mantiene a la hora del ejercicio de la profesión. Cuando son excluidas de la posibilidad de actuar como jurados. La responsabilidad de actuar como jurado es un derecho fundamental en la mayoría de los países. Cuando a una persona con discapacidad se le deniega dicho derecho se le está denegando la oportunidad de servir a su comunidad. En este ámbito existen barreras de todo tipo (comunicacionales, arquitectónicas, actitudinales, etc.). Cuando no pueden acceder a los edificios en los que se imparte justicia. La falta de accesibilidad física de los edificios de tribunales y demás instituciones relacionadas con la impartición de justicia es un problema mayúsculo, que además simboliza algo muy grave. Cuando se encuentran acusadas y/o privadas de libertad. Es sabido que el sistema penitenciario dista mucho de ser accesible ni se adoptan los ajustes razonables que requiere la intersección de género y de discapacidad, a fin de garantizar que las mujeres con discapacidad no sean discriminadas dentro del sistema penal. Cuando son víctimas de un delito. Las mujeres no solo se encuentran en una situación de mayor vulnerabilidad como víctimas de delitos, sino que una vez que ello sucede el sistema policial y de justicia está lejos de remediar dicha situación. Inaccesibilidad, falta de capacitación para tratar a mujeres víctimas con discapacidad, falta de perspectiva de género, falta de disponibilidad de intérprete de lengua de señas, de medios alternativos de comunicación y un largo etcétera, demuestran una situación de clara discriminación y de doble victimización manifiesta.

			Sumado a lo anterior, es importante destacar que las disposiciones de las sentencias judiciales que no tienen en cuenta la perspectiva de género, ni el modelo social de discapacidad e ignoran el contenido de los derechos reconocidos en la CDPD y la CEDAW son barreras actitudinales, que asimismo se traducen en discriminación para las mujeres con discapacidad. En este sentido no debe olvidarse que obligaciones asumidas a través de un Tratado internacional de derechos humanos son autoejecutables y si no pueden ser aplicadas de manera instantánea, los Estados deben adoptar las medidas legales o de otro carácter –y entre esas medidas de otro carácter están las sentencias judiciales– que permitan trasladar a la realidad dichos compromisos.42 

			Por otro lado, no debe olvidarse que la situación de dependencia en la que se encuentran muchas mujeres con discapacidad respecto de la persona encargada de su asistencia, que es también la que le agrede y abusa de ella, se tienen que asegurar formas independientes de comunicación, a fin de ofrecer posibilidades de denuncia y acompañamiento durante todo el proceso, como asimismo la derivación inmediata a centros de atención integral de manera transitoria, hasta resolver judicialmente el caso. Para ello, en primer lugar se debe garantizar que las mujeres con discapacidad cuenten con las condiciones básicas de accesibilidad, a lo que se suma contar en cada fase del proceso con los sistemas y tecnologías de apoyo a la comunicación oral que ellas elijan, incluida la presencia de intérpretes de lengua de señas o guías intérpretes para personas sordociegas, a fin de garantizar su correcta comunicación con el personal policial y judicial.43 De este modo, los servicios disponibles para las mujeres en general (incluidos los de violencia contra la mujer y atención a la infancia) han de ofrecerse en todos los lenguajes, formas y formatos posibles de manera fácil y segura. Cuando dichos servicios se ofrezcan a través de atención telefónica o teleasistencia, éstos deberán ser también accesibles para mujeres sordas y sordociegas.44 Los documentos relativos a las mujeres y niñas con discapacidad y sus derechos deben ser comprensibles y estar disponibles en lenguas vernáculas, en lengua de signos, Braille, formatos aumentativos y alternativos de comunicación, y todos los demás modos, medios y formatos de comunicación accesibles, incluidos los electrónicos.45 Todos los servicios específicos y materiales concretos dirigidos a las mujeres tienen que ser accesibles también para las mujeres y niñas con discapacidad intelectual. La lectura fácil, el uso de pictogramas o contar con una persona de apoyo para la comunicación, cuando sea necesario, son recursos que deben ser contemplados para su correcta atención.46

			En este sentido, reproduciendo la Observación General Nro. 6 sobre Igualdad y No Discriminación, parece necesario que:47 

			(….) A fin de promover un respeto e implementación adecuados de los derechos y las obligaciones, es necesario capacitar a los funcionarios encargados de hacer cumplir la ley, crear conciencia entre los titulares de derechos e incrementar la capacidad de los garantes de derechos. Una capacitación adecuada debe incluir: a) Las complejidades de la interseccionalidad y el hecho de que las personas no deben identificarse exclusivamente en razón de la deficiencia. La creación de conciencia sobre las cuestiones de interseccionalidad debe ser pertinente para formas concretas de discriminación y opresión; b) La diversidad de personas con discapacidad y lo que cada una requiere para tener un acceso efectivo a todos los aspectos del sistema de justicia en igualdad de condiciones con las demás; c) La autonomía individual de las personas con discapacidad y la importancia de la capacidad jurídica para todos; d) La capital importancia de una comunicación eficaz y auténtica para una inclusión satisfactoria; e) Las medidas adoptadas para asegurar la capacitación eficaz acerca de los derechos de las personas con discapacidad de todo el personal, lo que incluye a abogados, magistrados, jueces, funcionarios de prisiones, intérpretes de lengua de señas e integrantes del sistema policial y penitenciario.48 

			Sin duda los ámbitos mencionados requieren de medidas perfiladas a la altura de las circunstancias. Para ello no debe perderse de vista que la garantía de las condiciones de accesibilidad, la adopción de ajustes razonables y los apoyos forman parte del contenido esencial del derecho a la justicia.49 A fin de perfilar e implementar, entonces, dichas garantías a favor de la igualdad de niñas y mujeres con discapacidad, entiendo que la propuesta de la CDPD exige el paradigma de la interseccionalidad de categorías, sumado al paradigma de la interseccionalidad de teorías, a la luz del enfoque y discurso de los derechos humanos. Todo ello orientado a alcanzar una igualdad transformativa e inclusiva, que contenga, como lo exige el Comité sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, una dimensión redistributiva justa para afrontar las desventajas socioeconómicas; una dimensión de reconocimiento que combata el estigma, los estereotipos, los prejuicios y la violencia, a la vez que reconozca la dignidad de los seres humanos y su interseccionalidad; una dimensión participativa que reafirme el carácter social de las personas como integrantes de grupos sociales; y finalmente una dimensión de ajustes que pueda dar cabida a la diferencia como aspecto esencia de la dignidad humana.50
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					1	.	Cfr. Reviriego Picon (2010, p. 44-49).↩

				
				
					2	.	De Graffenreid v. GENERAL MOTORS ASSEMBLY DIV., ETC., 413 F. Supp. 142 (E.D. Mo. 1976) U.S. District Court for the Eastern District of Missouri – 413 F. Supp. 142 (E.D. Mo. 1976) May 4, 1976. Disponible en: https://law.justia.com/cases/federal/district-courts/FSupp/413/142/1660699/ La pretensión se basaba en el hecho de que las mujeres negras habían sido contratadas por la empresa a partir del año 1970 y, por lo tanto, con posterioridad a las mujeres blancas (que lo habían sido antes del año 1964), pero a su vez con posterioridad a los hombres negros (que lo habían sido después de 1964 pero con anterioridad a 1970). De este modo, cuando en un momento de recesión la empresa decidió despedir al personal siguiendo el criterio de la antigüedad, las mujeres negras fueron las primeras en ser despedidas.↩

				
				
					3	.	Cfr. Morris (1996, p. 21).↩

				
				
					4	.	La autora le reclama al feminismo no haber incluido dentro de sus investigaciones a las mujeres con discapacidad. Señala que una de las investigaciones de mayor éxito durante la década de los años setenta y ochenta ha sido la relativa a la violencia doméstica. Sin embargo, ninguno de los estudios sobre violencia doméstica ha considerado el problema desde la perspectiva de las mujeres con discapacidad y, por tanto, no sorprende en absoluto que sólo desde hace pocos años los hogares de acogida de mujeres hayan comenzado a estudiar de qué modo prestar sus servicios a las mujeres con discapacidad. Y, asimismo reclama al movimiento de personas con discapacidad el no tener en cuenta las necesidades particulares de las mujeres con discapacidad. Como ejemplo aduce que las mujeres con discapacidad buscan una asistencia personal que les permita ocuparse de sus hijos, llevar sus hogares o atender a sus padres o a otras personas también necesitadas de asistencia. En cambio, el movimiento de las personas con discapacidad ha tendido a centrarse en un tipo de asistencia que permita el empleo asalariado u otras actividades ajenas al hogar. Debe dejarse en claro que para las personas con discapacidad –tanto hombres como mujeres – la vida independiente supone tanto la posibilidad de mantener sus relaciones privadas como la de participar en el mundo público del trabajo.↩

				
				
					5	.	Por otro lado, la autora considera que el enfoque actual tampoco tiene en cuenta el hecho de que las personas puedan estar discapacitadas sin necesidad de tener una diversidad funcional. Las pruebas genéticas y víricas se utilizan en forma generalizada para prever la posibilidad de aparición posterior de una diversidad funcional concreta. Se ha manifestado el temor a que la predisposición a una diversidad funcional sea utilizada como fundamento de la discriminación, sobre todo en servicios médicos y financieros.↩

				
				
					6	.	Jerarquía constitucional conforme Ley 27.044, 22/12/2014.↩

				
				
					7	.	Se aclara que en este trabajo, al hablar de derechos de la mujer con discapacidad se incluye también a las niñas y adolescentes.↩

				
				
					8	.	De este modo, se acordó enviar un texto para que fuera examinado por el Comité Ad Hoc e iniciar un contacto con expertos y expertas de la CEDAW y grupos gubernamentales y no gubernamentales de promoción de los derechos humanos de las mujeres para solicitar su colaboración en la integración de las áreas de interés de su trabajo respecto a las niñas y mujeres con discapacidad; para revisar estas áreas de interés en próximas conferencias y reuniones y para mantenerse en contacto para identificar otros enfoques para asegurar que el proceso y el texto de la Convención de discapacidad fuera representativo y totalmente inclusivo de todas las mujeres con discapacidad.↩

				
				
					9	.	Los y las participantes representaban entidades gubernamentales y no gubernamentales con la temática de la discapacidad y de derechos humanos pertenecientes a los siguientes países: Brasil, Canadá, Costa Rica, Finlandia, Alemania, Irlanda, India, Corea, México, Nueva Zelanda, Perú, Sudáfrica, Suecia, Uganda y Estados Unidos.↩

				
				
					10	.	El trabajo posterior a la Convención de Derechos del Niño demostró que los Estados solo informaban sobre la niñez con discapacidad a través del artículo 23, lo restringían a esa sola norma; y no realizaban un informe sobre la situación de los derechos del niño y la niña con discapacidad a través de toda la Convención (de manera transversal).↩

				
				
					11	.	Artículo 6 de la Convención Internacional sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad.↩

				
				
					12	.	A través de las Observaciones Generales Nro.3 sobre Niñas y Mujeres con Discapacidad y Nro. 6 sobre el Derecho a la Igualdad. Asimismo, es importante destacar que la noción de discriminación interseccional ha sido reconocida en una serie de conferencias de mujeres en Naciones Unidas y, en la Recomendación General 28 (2010) del Comité de la CEDAW, en la Observación General 3 (2016) del Comité de la CDPD y, en la Resolución del 2017 de la Asamblea General relativa a la implementación de la CDPD y la situación de las mujeres y niñas con discapacidad y en el informe del Secretario General del mismo año en la misma temática. ONU Mujeres, a propósito de los veinte años desde la Declaración y Plataforma de Acción de Beijing, señala que a pesar de que son muchos los avances tanto de los gobiernos como de la sociedad civil para eliminar la discriminación contra la mujer y alcanzar la igualdad, el progreso ha sido inaceptablemente lento y desigual, especialmente para las mujeres y las niñas más marginadas que sufren múltiples formas interrelacionadas de discriminación.↩

				
				
					13	.	Comité sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, General comment No. 3 (2016), Article 6: Women and girls with disabilities, CRPD/C/GC/3, 2 de septiembre de 2016, párrafo 21. ↩

				
				
					14	.	Comité sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, General comment No. 3 (2016), Article 6: Women and girls with disabilities, CRPD/C/GC/3, 2 de septiembre de 2016, párrafo 22. ↩

				
				
					15	.	La autora, al analizar las reivindicaciones de los nuevos movimientos sociales sostiene que en vez de centrarse en la distribución, una concepción de la justicia debería comenzar por los conceptos de dominación y opresión. Asimismo, sostiene que cuando los nuevos movimientos sociales hablan de opresión, se refieren a las desventajas e injusticias que sufren algunas personas como consecuencia de las prácticas cotidianas de una buena intencionada sociedad liberal. De este modo, además de la tiranía en términos de gobierno –acepción comúnmente aceptada del término – la opresión se refiere también a los impedimentos sistemáticos que sufren algunos grupos y que no necesariamente son el resultado de las intenciones de un tirano... Sus causas están insertas en normas, hábitos y símbolos que no se cuestionan, en los presupuestos que subyacen a las reglas institucionales y en las consecuencias colectivas de seguir dichas reglas (YOUNG, 2000, p. 74-75). ↩
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			1.	O MODELO MÉDICO DA DEFICIÊNCIA E O REGIME ABSTRATO E EXCLUDENTE DAS INCAPACIDADES DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO CÓDIGO CIVIL DE 2002

			No Brasil, como em todo o mundo, o conceito de deficiência vem passando por profundas transformações a fim de acompanhar as inovações na área da saúde, bem como a forma pela qual a sociedade se relaciona com a parcela da população que apresenta algum tipo de deficiência. 

			Na Antiguidade, vigia o modelo moral de deficiência, por meio do qual se buscava uma justificativa religiosa para a deficiência, que transformava a pessoa em alguém improdutiva, alguém a ser tolerada pela família e pela sociedade (PALACIOS, 2008, p. 37). Essa ideologia foi sucedida pelo modelo médico de incapacidade, que considerava somente a patologia física e o sintoma associado que dava origem a uma incapacidade. Esse modelo foi adotado pelo Código Civil de 1916 e reproduzido no Código Civil de 2002, que estabeleceu disciplina abstrata das incapacidades baseada no sistema de tudo-ou-nada:1 a pessoa com deficiência mental, que não tivesse o necessário discernimento para a prática dos atos civis, seria considerada absolutamente incapaz, sendo-lhe negado o exercício autônomo de qualquer ato da vida civil; fazia-se imperioso um representante para, em seu lugar, manifestar a vontade necessária à prática de referidos atos. A vontade do representante, portanto, substituía inteiramente a vontade da pessoa com deficiência. Se, no entanto, a pessoa com deficiência mental ostentasse discernimento reduzido, seria considerada relativamente incapaz, e a validade de sua manifestação de vontade vinculava-se à conjunta manifestação de vontade de seu assistente. Para os atos da vida civil, de maneira geral, exigia-se também a manifestação do assistente. 

			O modelo médico acabou por negar a inúmeras pessoas com deficiência, sujeitos de direito, em primeiro lugar, o exercício de parcela de autonomia relativa a atos que teriam plenas condições de exercer livremente, a revelar um regime excludente, que retira da pessoa com deficiência a possibilidade de decidir mesmo sobre os atos mais prosaicos da vida. Embora absoluta ou relativamente incapaz, a pessoa com deficiência raramente será desprovida de qualquer possibilidade de manifestação de vontade autônoma, sendo necessário assegurar-lhe espaços de liberdade dentro dos quais possa exercer sua autonomia, por menor e mais singela que seja. 

			Além disso, e ainda mais grave, o sistema das incapacidades codificado permitia, como regra, a dissociação entre titularidade e exercício também dos direitos inerentes à pessoa humana. Em um sistema abstrato, do tudo-ou-nada, isso acaba por impedir que a pessoa com deficiência pratique todo e qualquer ato ligado diretamente à realização do seu projeto de vida e ao livre desenvolvimento de sua personalidade. E mais, no extremo, semelhante modelo pode mesmo permitir que lhes seja negada a própria qualidade de pessoa humana: a dissociação abstrata e absoluta entre titularidade e exercício de direitos inerentes à pessoa humana acaba, na prática, por promover a própria desconsideração das titularidades, fomentando um processo de reificação da pessoa com deficiência. 

			No Brasil, o exemplo mais emblemático e chocante desse fenômeno de reificação da pessoa com deficiência a partir da própria negação da titularidade de direitos inerentes à pessoa humana se passou no Hospital Colônia de Barbacena, fundado em 12 de outubro de 1903. O Hospital Colônia de Barbacena se tornou conhecido pelo público na década de 1980, em razão do tratamento desumano que oferecia aos pacientes, aos quais eram negados os mais básicos direitos inerentes à pessoa humana. O psiquiatra italiano Franco Basaglia, pioneiro na luta antimanicomial na Itália, esteve no Brasil e conheceu o Hospital Colônia em 1979. Na ocasião, em uma coletiva de imprensa, desabafou: “Estive hoje num campo de concentração nazista. Em lugar nenhum do mundo, presenciei uma tragédia como essa”.2

			Os pacientes chegavam ao local em grandes vagões de carga, conhecidos como “trem do doido”. Embora a instituição tenha sido fundada com capacidade para 200 leitos, contava com cerca de cinco mil pacientes em 1961. Estima-se que pelo menos 60 mil pessoas tenham morrido no Hospital Colônia de Barbacena de frio, de fome, de doenças e de eletrochoques, cuja intensidade era tão forte que, não raro, causava sobrecarga no sistema e derrubava a rede elétrica do município. 

			Se o modelo codificado é criticável para os atos de natureza patrimonial, para os atos de natureza existencial se afigura, como se vê, conflitante com a noção de que a titularidade e o exercício do direito devem estar conjugados. Ademais, o mero estabelecimento de uma disciplina única para os requisitos de validade dos atos patrimoniais e existenciais se revela incompatível com a axiologia constitucional. 

			O ordenamento jurídico brasileiro atribui tutela prioritária às situações jurídicas existenciais, e instrumentaliza as situações jurídicas patrimoniais à sua realização. Nessa direção, parece equivocado igualar, a priori e abstratamente, os requisitos relativos ao elemento vontade para a prática de atos patrimoniais e para a prática de atos existenciais. A diferença entre os atos de autonomia patrimonial e existencial é, sobretudo, de fundamento constitucional (PERLINGIERI, 1999, p. 18). 

			Quando o ato diz respeito a situações subjetivas patrimoniais, ele se reconduz à liberdade econômica garantida pelo art. 170, IV, da Constituição da República. Por outro lado, quando o ato se referir à situação subjetiva não patrimonial, o fundamento constitucional reside na cláusula geral de tutela da pessoa humana. Nessa direção, se, como afirma Pietro Perlingieri (1999, p. 19), “ao diverso fundamento corresponde uma diversa colocação na hierarquia das fontes”, há de se reconhecer que ao diverso fundamento corresponde, também, uma diversa disciplina jurídica do ato de autonomia, a abranger também os requisitos de validade da vontade; trata-se de um tratamento qualitativamente diverso. Cuidando-se de atos de natureza existencial, a regra deve ser, sempre que possível, o exercício pelo próprio titular do direito, sem intermediários ou substituições da vontade.

			O Estatuto da Pessoa com Deficiência superou algumas críticas ao modelo codificado, estabelecendo regramento diverso para a capacidade das pessoas com deficiência relativa à prática de atos existenciais e de atos patrimoniais, e mitigou, em parte, a abstrativização do regime, como se verá adiante. Importa sublinhar, no entanto, que a adoção de um novo modelo da deficiência contribuiu, decisivamente, para essas mudanças. É o que se passa a examinar.

			2.	O MODELO SOCIAL DA DEFICIÊNCIA E O NOVO REGIME DAS INCAPACIDADES DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTRODUZIDO PELO ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, A PARTIR DA CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

			A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF, divulgada pela Organização Mundial da Saúde em 2001, passou a conjugar, ao modelo médico de deficiência, o modelo social, que considera a questão da deficiência sobretudo um problema criado pela sociedade, e cujo principal desafio é a integração plena do indivíduo na sociedade. Sob tal perspectiva, a incapacidade não é um atributo inerente ao indivíduo, mas “um conjunto complexo de condições, muitas das quais criadas pelo ambiente social”. Com efeito, a solução do problema requer uma ação social, consistente na realização das “modificações ambientais necessárias para a participação plena das pessoas com incapacidades em todas as áreas da vida social”. Cuida-se, portanto, a incapacidade de uma questão política (OMS, 2004, p. 22). 

			A integração do modelo médico e do modelo social enseja uma abordagem biopsicossocial da deficiência, que oferece uma compreensão das diferentes perspectivas de saúde: biológica, individual e social. Nesse contexto, a incapacidade é, necessariamente, “resultado tanto da limitação das funções e estruturas do corpo quanto da influência de fatores sociais e ambientais sobre essa limitação” (BRASIL, 2010, p. 71).

			De acordo com a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, deficiências “são problemas nas funções ou na estrutura do corpo, tais como, um desvio importante ou uma perda” (OMS, 2004, p. 14), que nem sempre, contudo, importam em limitação da capacidade ou da funcionalidade (OMS, 2004, p. 20). Nesse contexto, de acordo com a CIF, uma pessoa pode: 

			ter deficiências sem limitações de capacidade (e.g. uma desfiguração resultante da Doença de Hansen pode não ter efeito sobre a capacidade da pessoa); ter problemas de desempenho e limitações de capacidade sem deficiências evidentes (e.g. redução de desempenho nas actividades diárias associado a várias doenças); ter problemas de desempenho sem deficiências ou limitações de capacidade (e.g. indivíduo VIH positivo, ou um ex. doente curado de doença mental, que enfrenta estigmas ou discriminação nas relações interpessoais ou no trabalho); ter limitações de capacidade se não tiver assistência, e nenhum problema de desempenho no ambiente habitual (e.g. um indivíduo com limitações de mobilidade pode beneficiar, por parte da sociedade, de ajudas tecnológicas de assistência para se movimentar). [...] (OMS, 2004, p. 21).

			Referido modelo foi adotado expressamente pela Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 186, em 9 de julho de 2008, passando a integrar o ordenamento jurídico brasileiro com status de emenda constitucional. Ainda no preâmbulo da Convenção, reconhece-se que a deficiência, um conceito em evolução, “resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, 2010). A propósito, afirma Mary Keys: “previous reliance solely on a narrower medical approach is no longer considered appropriate, and instead a social and human rights approach focused on removing barriers to participation is essential to the achievement of equality” (KEYS, 2017, p. 265).

			O Estatuto da Pessoa com Deficiência3 contemplou o mesmo modelo, já em seu art. 2º, de acordo com o qual “considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”. Nos termos do § 1º “a avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; II – os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; III – a limitação no desempenho de atividades; e IV – a restrição de participação.”

			Essa nova perspectiva da deficiência permitiu a reformulação do regime brasileiro das incapacidades da pessoa com deficiência. De acordo com o Estatuto, “a pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas” (art. 84). Afirma-se, ainda, que

			 a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: I – casar-se e constituir união estável; II – exercer direitos sexuais e reprodutivos; III – exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; IV – conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; V – exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e VI – exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas (art. 6º).

			Diante dessa nova normativa, constata-se que a regra passou a ser a capacidade e a autonomia da pessoa com deficiência. Trata-se de mudança fundamental voltada a garantir à considerável parcela da população brasileira a necessária autonomia para o controle sobre suas próprias decisões, interrompendo um perverso ciclo de desempoderamento das pessoas com deficiência. Resta investigar, no entanto, se é possível excepcionar a regra, e restringir sua capacidade, considerando todo o arcabouço legislativo que disciplina a questão. É o que se passa a analisar a seguir. 

			3.	POSSIBILIDADE DE RESTRINGIR A CAPACIDADE E A AUTONOMIA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA PARA A PRÁTICA DE ATOS PATRIMONIAIS E EXISTENCIAIS

			Posto que a regra seja a plena capacidade civil, o Estatuto admite, excepcionalmente, que a pessoa com deficiência seja submetida à curatela, que “constitui medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível”, nos termos do art. 84, caput, §§ 1º e 3º. Ademais, de acordo com o art. 85, caput e § 1º, “a curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial” e não alcançará “o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto”.

			Verifica-se, assim, que o próprio Estatuto parece responder afirmativamente à possibilidade de restrição da capacidade de fato das pessoas com deficiência para a prática de atos e negócios jurídicos relativos a situações jurídicas patrimoniais, admitindo que a curatela os alcance. No entanto, se a regra é a capacidade e a curatela é excepcional e proporcional às necessidades e às circunstâncias do sujeito concreto4 (art. 84, § 2º), parece vedado o estabelecimento de curatela genérica, que afirme, simplesmente, a sua extensão a todos os “atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial” (art. 85).5 A restrição da capacidade deixa, em definitivo, de ser no modelo do tudo-ou-nada, e passa a ser construída e delimitada no caso concreto, a partir das circunstâncias particulares da pessoa com deficiência, fazendo-se imperioso que o juiz elenque e justifique, um por um, os atos e negócios patrimoniais que estão submetidos à curatela.6 

			Para tanto, evidentemente, deverá o juiz ter em consideração em que medida a deficiência compromete a funcionalidade de cada indivíduo, vale dizer, a sua capacidade de interagir com os fatores contextuais, para a qual, evidentemente, a sua funcionalidade se afigura imprescindível. Significa, com efeito, que em relação aos atos patrimoniais não expressamente mencionados pelo juiz na decisão de curatela, o curatelado conservará toda a sua capacidade e autonomia. 

			De todo modo, parece que nem todo ato ou negócio jurídico patrimonial pode ser objeto da curatela. Aqueles personalíssimos, a exemplo do testamento (art. 1.858, CC), estão fora do seu escopo, não sendo dado ao curador sequer assistir o curatelado na confecção do seu ato de última vontade. A rigor, considerando-se que o testamento só produz efeitos após a morte do testador, de modo que em nada o prejudicará, e que os herdeiros necessários já estão suficientemente protegidos pela intangibilidade da legítima, entende-se que a pessoa com deficiência pode validamente testar, desde que tenha um mínimo de compreensão sobre os efeitos da sua manifestação de vontade. 

			Cuidando-se, portanto, de ato de última vontade, a regra não é exigir-se a plena funcionalidade e entendimento, mas a funcionalidade mínima, já que os efeitos daquela declaração em nada prejudicarão a pessoa com deficiência.7 Se o escopo da restrição da capacidade e da autonomia é proteger a pessoa com deficiência, não parece compatível com esse objetivo exigir a total compreensão da realidade para atos de última vontade, uma vez que seus efeitos não recaem sobre o testador – o exigível é que se tenha o entendimento acerca dos efeitos daquilo que se pratica. Ademais, os herdeiros necessários já estão suficientemente protegidos pela intangibilidade da legítima, de modo que qualquer disposição testamentária que se revele lesiva à legítima poderá ser objeto de redução. Nessa direção, não parece merecedor de tutela impedir o exercício da autonomia testamentária, ainda que haja redução do discernimento, em favor da proteção de interesses patrimoniais dos herdeiros para além da tutela da legítima. Em uma ponderação de interesses, o interesse do testador, pessoa com deficiência, deve prevalecer, reconhecendo-se como lícita e legítima a sua última manifestação de vontade reveladora de grau de discernimento compatível com o ato. É sob esse enfoque que deve se perquirir a capacidade testamentária do testador.

			Importa destacar que a possibilidade de restrição da capacidade da pessoa com deficiência para a prática de atos patrimoniais admitida pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência não parece incompatível com a Convenção da ONU, de status constitucional, como já se apontou.

			A Convenção estatui, no art. 12, n. 2, que “os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida”. A Convenção proíbe, ao que parece, a substituição de vontade da pessoa com deficiência, e impõe aos Estados signatários que adotem sistemas de suporte ao exercício da capacidade legal pela pessoa com deficiência que respeitem seus desejos e suas preferências individuais.8 

			Aliás, no mesmo art. 12, n. 4, a Convenção estabelece que

			os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, apliquem-se pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa (grifou-se). 

			Nota-se, assim, que embora no art. 12 a Convenção afirme a universalização da plena capacidade da pessoa com deficiência, reconhece que é possível que necessitem da adoção de certas medidas para que possam exercer sua capacidade legal, desde que sejam “proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, apliquem-se pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial”.

			No Brasil, há duas medidas a adotar: 1º) a tomada de decisão apoiada (art. 1.783-A, CC),9 que não repercute na capacidade civil do indivíduo; e 2º) a curatela das pessoas com deficiência, a importar em sua incapacidade relativa quando, “por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade” (art. 4º, III, CC) – já que retiradas do rol dos absolutamente incapazes do art. 3º do Código Civil por alteração implementada pelo art. 114 do Estatuto. Não há mais que se falar, portanto, em incapacidade absoluta, diante da qual se adota o sistema de substituição de vontade, conferindo ao representante o poder de decidir no lugar do incapaz. Semelhante modelo se afigura de todo incompatível com o escopo promocional da autonomia da pessoa com deficiência.10

			A tomada de decisão apoiada encerra instrumento “voltado a auxiliar a pessoa que se sente fragilizada no exercício de sua autonomia”, mas que reúne “condições de, por si, realizar suas escolhas e celebrar quaisquer negócios jurídicos sem a necessidade de assistência ou representação” (MENEZES, 2016, p. 42-44). Já a curatela se revela como medida de apoio mais intensa, em que se outorgam poderes de assistência para o curador,11 e se reconhece a incapacidade relativa da pessoa com deficiência, a qual, de todo modo, para a validade do ato, deverá também manifestar sua vontade ao lado do seu assistente.12 

			Veja-se, portanto, que em ambas as situações, a vontade da pessoa com deficiência é fundamental para a prática do ato, e havendo divergência entre a vontade do apoiador ou do assistente, e a vontade da pessoa com deficiência, será o juiz que dirimirá a controvérsia quando se tratar de questão que envolva risco para o apoiado.13 Como se observa, não há, em nenhuma das situações, supremacia da vontade do apoiador ou assistente sobre a vontade da pessoa apoiada ou assistida. 

			A diferença fundamental entre os dois institutos reside no fato de que, na tomada de decisão apoiada, basta a vontade da pessoa com deficiência para a validade do ato – vale dizer, a ausência de manifestação do apoiador não torna o ato anulável, mesmo porque o apoiado é plenamente capaz –,enquanto na incapacidade relativa, é imperiosa a conjunta manifestação do assistente, sob pena de anulabilidade (MENEZES, 2016, p. 42). Neste caso, o processo decisório é complexo, a exigir, repita-se, duas manifestações de vontade: a do assistente e a do assistido. Não há, com efeito, substituição de vontade ou a prevalência da vontade da assistente na incapacidade relativa, nos termos do que exige a convenção, mas sim, um apoio mais intenso, em atenção à necessidade do indivíduo.

			Importante sublinhar, no entanto, que em situações extremas e justificáveis, dado o máximo grau de comprometimento da funcionalidade da pessoa com deficiência, que não ostenta qualquer condição de se manifestar, a doutrina brasileira tem admitido a excepcional outorga de poderes de representação no âmbito da curatela, hipótese em que o negócio será válido com a só manifestação de vontade do curador.14 Mas mesmo nessas situações, o curador tem como obrigação tentar reconstruir a vontade do curatelado, a sua história biográfica, de forma a decidir, da forma mais fiel possível, de acordo com os seus desejos e preferências.

			Além disso, já no preâmbulo da Convenção, a alínea “j” reconhece “a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio”, e o art. 3º elenca dentre os princípios da Convenção “o respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas”. Encerra, portanto, princípio da Convenção – e, portanto, princípio da Constituição da República Federativa do Brasil – a promoção da proteção dos direitos humanos da pessoa com deficiência, dos seus desejos e preferências, e o respeito pela dignidade inerente.

			Nessa direção, o modelo de restrição da capacidade civil para a prática de atos patrimoniais adotado pelo direito brasileiro por meio da curatela – que não é substitutivo da vontade – afigura-se compatível com a Convenção, desde que implementado nos termos já referidos, e que se revele a medida necessária e mais adequada para a promoção dos direitos humanos e da dignidade da pessoa com deficiência, seus desejos e preferências.15

			No que tange ao exercício de atos e negócios existenciais, a análise se afigura bem mais complexa. Como se apontou, o Estatuto determina, no art. 6º, a plena capacidade civil da pessoa com deficiência em relação a diversas situações jurídicas existenciais; no art. 85, caput, que a curatela abrange apenas “atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial”, e no § 1º, que “a definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto”. Diante dessa normativa, há que se interpretar, em primeiro lugar, a expressão “atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial”. Duas são as possibilidades: i) entender que os atos submetidos à curatela são aqueles relacionados a direitos que a um só tempo sejam patrimoniais e negociais, vale dizer, o direito deve ostentar, cumulativamente, a natureza patrimonial e negocial; ou ii) compreender que os atos submetidos à curatela podem ser aqueles relacionados a direitos de natureza patrimonial, bem como aqueles relacionados a direitos de natureza negocial. 

			A primeira interpretação reduz sensivelmente os atos objeto da curatela: somente os atos relativos a direitos decorrentes de negócios jurídicos patrimoniais poderiam ser abrangidos pela curatela, a excluir tanto os direitos decorrentes de atos jurídicos stricto sensu quanto os direitos decorrentes de negócios jurídicos existenciais.16 Este entendimento pode mesmo acabar por desproteger a pessoa com deficiência, pois nega, a priori e em abstrato, qualquer possibilidade de o curador se envolver em negócios existenciais ou atos jurídicos stricto sensu, relegando a pessoa com deficiência à própria sorte quando ela, na realidade da vida, não for efetivamente capaz de tomar uma série de decisões existenciais, como, por exemplo, aquelas relativas ao tratamento de saúde que podem ser cruciais para a cura e, até mesmo, para a manutenção da sua vida.

			A segunda interpretação, de outro lado, amplia os confins da curatela, admitindo-a para qualquer direito de natureza patrimonial, seja ele decorrente de ato jurídico stricto sensu ou de negócio jurídico, bem como para os direitos decorrentes de negócios jurídicos existenciais, sempre que tal expansão se revele medida necessária e proporcional à promoção prioritária da dignidade humana, dos desejos e preferências da pessoa com deficiência. Estariam fora do escopo da curatela os direitos existenciais decorrentes de ato jurídico stricto sensu, bem como aqueles decorrentes de negócios jurídicos existenciais expressamente excluídos pelo Estatuto do alcance da curatela (art. 85, § 1º) e aqueles para os quais não se admite a restrição da capacidade civil (art. 6º). 

			Assim, parece possível, por exemplo, submeter à curatela negócio jurídico referente a alguns direitos morais de autor,17 a exemplo do direito de conservar a integridade da obra e o direito de modificação da obra. Pense-se, por exemplo, em um famoso escritor que, acometido por alguma deficiência ao longo de sua vida, é submetido à curatela. Poderia o juiz, ao que parece, determinar a necessária manifestação de vontade do curador, ao lado da vontade do curatelado, para a celebração de negócios jurídicos voltados à modificação de obra de sua autoria, sempre com o escopo de proteger e promover seus desejos, preferências e interesses.

			No entanto, mesmo em relação àqueles direitos que o Estatuto expressamente impede a limitação da capacidade (art. 6º), bem como àqueles que impede sejam objeto de curatela (art. 85, § 1º), é preciso fazer algumas considerações. 

			Em primeiro lugar, embora não admita estruturalmente a restrição da capacidade e a submissão à curatela, é sempre possível – como o é em relação a atos e negócios praticados por pessoas sem qualquer deficiência –, a partir de análise funcional realizada a posteriori, o desfazimento do ato/negócio existencial quando comprovado que a pessoa com deficiência não tinha a funcionalidade necessária para praticá-lo, protegendo-a de forma prioritária, nos termos da principiologia da Convenção, da qual se extraem os princípios da promoção dos desejos, preferências e interesses, bem como da dignidade da pessoa com deficiência, de status constitucional.18 

			Essa solução, embora prestigie a capacidade e a autonomia da pessoa com deficiência, que não sofre restrições iniciais, admite, no caso concreto e apenas posteriormente ao exercício do ato de autonomia, a sua valoração axiológica, a aferição de sua compatibilidade com os valores constitucionais. Ficando comprovado que a decisão existencial foi tomada sem a necessária compreensão pela pessoa com deficiência dos seus efeitos em sua esfera pessoal, esse ato de autonomia, na realidade, poderá importar em lesão aos interesses da pessoa com deficiência, violando os princípios constitucionais da promoção dos seus desejos, preferências e interesses, bem como da dignidade da pessoa com deficiência e, por isso, poderá ser desfeito. Em verdade, nenhum ato de autonomia, quem quer que o pratique, pessoa com ou sem deficiência, está imune ao exame axiológico. E no que tange à pessoa com deficiência, esse exame axiológico deve levar em conta a especial axiologia introduzida na Constituição brasileira pela Convenção, axiologia essa, repita-se, voltada à tutela prioritária e à promoção dos desejos e preferências da pessoa com deficiência. 

			No entanto, em casos extremos, considerando-se a vulnerabilidade exacerbada da pessoa com deficiência tendo em vista o grave comprometimento de sua funcionalidade, bem como naquelas situações em que o ato de autonomia existencial é irreversível, a exemplo do que ocorre em uma doação de órgãos, essa solução a posteriori tampouco é suficiente para proteger adequadamente a pessoa com deficiência.

			Nessa direção, como já afirmou Joyceane Bezerra de Menezes,

			Em verdade, o dispositivo procura evitar a coisificação da pessoa curatelada que não pode ter a sua integridade fisiopsíquica comprometida pela atuação indevida do curador. Porém, se o curatelado não tiver qualquer capacidade de agir, estiver sob tratamento médico, houver a necessidade de se decidir sobre certa intervenção em matéria de saúde e não existir familiar em condição de fazê-lo? Haveria sim a possibilidade de intervenção do curador, mas sempre com a intenção de realizar o interesse fundamental do curatelado, assim entendido como as suas preferências genuínas, sua percepção do mundo, suas convicções pessoais acerca da própria identidade. Caso o curatelado houver nascido sem qualquer competência volitiva e, por isso, não houver registrado por seu modo de viver, quais seriam esses interesses fundamentais, a atuação do curador deverá se guiar pelo princípio da beneficência, seguindo padrões respeitáveis à dignidade da pessoa humana e os direitos do curatelado, na tentativa de atender, sempre que possível, às suas inclinações e relações afetivas (MENEZES, 2016, p. 532. Grifou-se).19

			À mesma conclusão chegaram Heloisa Helena Barboza e Vitor Almeida Júnior (2016, p. 265):

			[...] a afirmativa de que os direitos existenciais da pessoa interdita são intangíveis, há de ser entendida nos limites da razoabilidade. O respeito a esses direitos não significa o abandono da pessoa a suas próprias decisões, quando se sabe não haver evidentemente condições de tomá-las, por causas físicas ou mentais. Não seria razoável permitir que pessoa com deficiência se autoamputasse, a pretexto de lhe assegurar o direito sobre o próprio corpo. Certamente, porém, haverá situações em que o curador deverá tomar providências que impliquem interferência no corpo do curatelado, por exemplo, para cuidar de sua saúde. (Grifou-se).

			A solução se justifica. Embora o direito ostente importante papel transformador da sociedade,20 há de se reconhecer que há limites para essa transformação. Não é porque o Estatuto determina que as pessoas com deficiência gozam de plena capacidade para a prática de certos atos existenciais que eles realmente serão capazes de exercê-los por si só. A depender do grau da deficiência, do comprometimento da sua funcionalidade, do ponto de vista prático, a pessoa não conseguirá exercer tais atos autonomamente, e o direito precisará reconhecer essa situação a fim de promover sua adequada proteção.

			Além disso, a não admissão de qualquer espécie de limitação da capacidade da pessoa com deficiência para o exercício dos direitos referidos nos arts. 6º e 85, § 1º decorre, em verdade, de análise isolada do Estatuto, desconsiderando o ordenamento jurídico no qual ele está incluído. A interpretação, como preconiza a metodologia do direito civil-constitucional, ou é sistemática ou não é interpretação.21 O intérprete deve considerar todo o arcabouço legislativo em cotejo com as especificidades do caso concreto para eleger a solução que, de acordo com a legalidade constitucional, melhor discipline os fatos apresentados.  

			Na esteira do que se apontou acima, a Convenção é norma constitucional, sendo hierarquicamente superior ao Estatuto. Considerando-se, por conseguinte, que a Convenção impõe a promoção da proteção dos direitos humanos da pessoa com deficiência e o respeito pela dignidade inerente, se no caso concreto apenas a restrição pontual, episódica e excepcional de parcela da capacidade civil for capaz de promover a proteção adequada da pessoa com deficiência, o intérprete poderá afastar algum dos comandos contido nos arts. 6º e 85, § 1º, do Estatuto, e identificar a disciplina mais adequada ao caso concreto, de acordo com a suas peculiares circunstâncias. Trata-se, todavia, de medida excepcionalíssima, justificada exclusivamente pela promoção da dignidade da pessoa com deficiência, voltada à concretização de seus desejos e preferências sempre que possível identificá-los.2223

			O que se sustenta, em suma, é que o § 1º do art. 85, que proíbe a curatela para os direitos nele referidos, e o art. 6º, que proíbe a restrição da capacidade civil para o exercício dos direitos que elenca, podem ser afastados para permitir, por exemplo, que, em relação a uma situação específica, para a prática de um certo ato ou negócio existencial, o curador deve submeter a questão ao juiz, que decidirá se a pessoa com deficiência pode ou não o praticar. Não se trata, portanto, de dar um cheque em branco para o curador decidir, ele mesmo, sobre referidos direitos existenciais. Trata-se, sim, de lhe conferir o dever de levar ao conhecimento do juiz o desejo da pessoa com deficiência de exercer certo e determinado direito existencial, para que o juiz decida se ele pode ou não o praticar, em decisão fundamentada de acordo com a racionalidade da CDPD.

			Essa construção vai ao encontro da ideia de que, contemporaneamente, o intérprete não está vinculado à letra da lei, mas à norma, identificada a partir do confronto dialético entre disposições legislativas e fatos, em uma unidade incindível. No âmbito de um ordenamento unitário e complexo, caracterizado por clara hierarquia de fontes, o jurista deve buscar a solução mais adequada ao caso concreto, observados os valores e os interesses considerados normativamente preponderantes, à luz da Constituição. Não se trata, evidentemente, de admitir a arbitrariedade do intérprete. Cuida-se, sim, de reconhecer que o intérprete é dotado de discricionariedade interpretativa,24 exercida nos limites do princípio da legalidade constitucional, “entendido certamente, não como uma subserviente interpretação e aplicação de uma lei particular e isolada, mas como dever de interpretá-la e aplicá-la em respeito às normas e escolhas constitucionais, como a obrigação da correta motivação e argumentação” (PERLINGIERI, 2008, p. 24).

			Logo, se no caso concreto o intérprete concluir que a mitigação da capacidade civil da pessoa com deficiência é o único instrumento adequado para a concretização do princípio constitucional da promoção da proteção dos direitos humanos da pessoa com deficiência e do respeito pela dignidade inerente, poderá afastar a regra do Estatuto, fazendo com que o curador leve ao conhecimento do juiz a questão, que decidirá pela possibilidade ou não de a pessoa com deficiência exercer o direito. Para tanto, será sempre necessário justificativa consistente, baseada em argumentos racionais-constitucionais, uma vez que está contrariando regra expressa de proteção prevista no EPD.

			Aliás, e ratificando essa construção, importa observar que embora o Estatuto estabeleça que a curatela não alcança, por exemplo, o direito à saúde, ele próprio parece reconhecer que, excepcionalmente, a curatela pode sim alcançá-lo. Veja-se o art. 12, segundo o qual “o consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica”, e, o § 1º, que determina que “em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau possível, para a obtenção de consentimento”. Ora, se o Estatuto estabelece que se deve assegurar à pessoa em situação de curatela sua participação para a obtenção do consentimento no maior grau possível, é porque reconhece que haverá situações em que a possibilidade de participação da pessoa em situação de curatela é em grau mínimo, ou mesmo que não será possível a sua participação no consentimento.25 Nesses casos, evidentemente, o consentimento deverá ser dado pelo próprio curador.26 

			Importante sublinhar que mesmo nas situações em que a pessoa com deficiência não puder participar do consentimento, o curador não poderá substituir sua vontade em toda e qualquer questão de saúde. Não poderá o curador, por exemplo, decidir submeter o curatelado a uma cirurgia eletiva, como uma plástica com finalidade exclusivamente estética. Isso porque, o art. 13 apenas admite que a pessoa com deficiência seja “atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis”. 

			E, mesmo nestes casos, surge a difícil questão relativa aos parâmetros a serem adotados pelo curador na tomada de decisão.

			Pense-se na situação em que uma pessoa que a vida inteira foi testemunha de Jeová adquire alguma grave deficiência que compromete em grau máximo as suas funcionalidades, e precisa se submeter a uma cirurgia já quando sob curatela, para a qual os médicos advertem, antecipadamente, a necessidade de realização de transfusão de sangue. Deve o curador autorizar a transfusão de sangue, violando a liberdade religiosa, ou deve negá-la? A questão de fundo que se coloca é: deve o curador adotar como parâmetro o “melhor interesse” da pessoa com deficiência, ou deve nortear a decisão por sua história biográfica? 

			O mencionado art. 13 se refere a “superior interesse”; a expressão tem recebido críticas, ao argumento de que pode ensejar um negativo paternalismo (KEYS, 2017, p. 277), autorizando o curador a tomar as decisões considerando o que ele, curador, entende como melhor interesse do curatelado. Na situação descrita, se o curador não for testemunha de Jeová, certamente entenderá que o melhor interesse da pessoa com deficiência é se submeter à transfusão a fim de manter-se vivo.

			A Convenção, em seu art. 12, n. 4, refere-se a respeito à “vontade e as preferências da pessoa”, a remeter à história biográfica da pessoa com deficiência, o que, conduziria à recusa à transfusão de sangue. Esta, ao que parece, é a solução que garante o respeito à personalidade da pessoa com deficiência.

			A questão se torna mais tormentosa quando a pessoa com deficiência não tem uma história biográfica que possa conduzir o curador à decisão mais consentânea com seus desejos e preferências – quando, por exemplo, já nasceu com uma deficiência severa que nunca possibilitou que fizesse escolhas prévias. Em situações como essa, o parâmetro do melhor interesse se aplica, que deve conduzir à decisão que proporcione a maior qualidade de vida para a pessoa com deficiência (BACH; KERZNER apud KEYS, 2017, p. 277). 

			Em suma, conclui-se que embora a regra seja a plena capacidade e autonomia da pessoa com deficiência para o exercício dos direitos contemplados nos arts. 6º e 85, §1º, a possibilidade de mitigação não pode ser afastada de forma absoluta. A rigor, recusar qualquer tipo de mitigação da capacidade e da autonomia da pessoa com deficiência nesses casos revela o mesmo problema já referido acerca do regime das incapacidades estabelecido originalmente pelo Código Civil de 2002: a adoção de um esquema formal e abstrato, elaborado a partir de um sujeito etéreo e fictício, e que ignora a complexidade da vida real. Embora não se negue que as normas jurídicas devam ser dotadas de algum grau de abstração, os princípios constitucionais da igualdade material e da solidariedade social impõem a proteção das vulnerabilidades concretas, da pessoa humana individual identificada a partir de sua conjuntura única e complexa (TEPEDINO, 2008).

			Nessa esteira, a restrição da capacidade e da autonomia será admitida quando se revelar a única medida capaz de concretizar os princípios da Convenção, vale dizer, sempre que se revelar o único instrumento de tutela necessário e adequado à promoção da proteção dos direitos humanos da pessoa com deficiência, seus desejos e preferências, e do respeito pela dignidade inerente. Essa mitigação da capacidade e da autonomia para o exercício dos direitos existenciais expressamente mencionados pelo Estatuto deve ser sempre excepcionalíssima e justificada pelas circunstâncias especiais do caso concreto, a partir de análise biopsicossocial por equipe multidisciplinar. Evidentemente, o ônus argumentativo do juiz, nesses casos, será ainda maior.

			Ela deve, ademais, ser episódica, vale dizer, referida a certo e determinado ato existencial. Jamais poderá ser genérica – como aliás, não pode ser qualquer restrição de capacidade da pessoa com deficiência, mesmo em relação a atos e negócios patrimoniais. Além disso, a mitigação da capacidade deve ser sempre temporária, estabelecida pelo menor tempo possível, a exigir periódicas avaliações acerca da possibilidade de autodeterminação da pessoa com deficiência para a prática dos atos existenciais abrangidos pela restrição de sua capacidade.

			4.	CONCLUSÃO

			Não obstante o grande avanço rumo à tutela integral da pessoa com deficiência sob a perspectiva emancipatória inaugurado pela Convenção e regulamentado pelo EPD, deve-se buscar uma interpretação que, efetivamente, promova a pessoa com deficiência proporcionalmente às suas necessidades e funcionalidade. Nesse sentido, faz-se necessário interpretar a amplitude do art. 85 do EPD, ao mencionar que a curatela apenas afeta atos de natureza patrimonial e negocial, pois, por ser medida excepcional, deve ser sempre funcionalizada à promoção da pessoa humana.

			A solução parece estar na adoção de um sistema em que a regra seja a autonomia e a capacidade. É sempre possível, todavia, desfazer o ato ou o negócio, seja existencial ou patrimonial, mesmo sem existir qualquer alteração estrutural da capacidade da pessoa com deficiência, quando, no caso concreto, e posteriormente à sua realização, ficar provado, a partir de análise funcional, que ele não atende aos valores constitucionais, vale dizer, que ele, ao invés de proteger, vulnera a pessoa com deficiência, e que ela o praticou porque não tinha a compreensão necessária de seus efeitos.

			Além disso, excepcionalmente, sempre que ficar comprovado por análise biopsicossocial, levada a cabo por equipe multidisciplinar, que a pessoa com deficiência não tem, de fato, condições de decidir sozinha sobre algum aspecto existencial e a restrição da capacidade se revelar o único expediente técnico capaz de tutelar seus interesses, ela poderá ocorrer. Cuida-se, portanto, de medida de caráter excepcional, e que deve ser determinada a medida exata da necessidade para proteger a pessoa com deficiência, tendo em vista o princípio constitucional da promoção dos desejos e preferências da pessoa com deficiência.

			Quanto ao exercício dos direitos contemplados nos arts. 6º e 85, § 1º, embora a regra seja a plena capacidade e autonomia da pessoa com deficiência, a possibilidade de mitigação não pode ser afastada de forma absoluta. Caso contrário, haveria o risco de retroceder ao mesmo esquema abstrato que ignora a pessoa humana concreta, o que não se pode aceitar em nome dos princípios constitucionais da igualdade material e da solidariedade social.

			A restrição da capacidade é permitida quando se revelar o único meio para salvaguardar a pessoa com deficiência, seus direitos humanos, desejos e preferências. Faz-se necessário interpretar o art. 85 do EPD no sentido de que a curatela só pode ser decretada para atos patrimoniais e negócios jurídicos lato sensu. Em relação às situações existenciais expressas nos arts. 6º e 85, § 1º EPD, incluí-las no programa de curatela deve ser situação excepcionalíssima e justificada pelas circunstâncias inerentes ao caso concreto, a partir de análise biopsicossocial por equipe multidisciplinar, cabendo ao juiz, de forma ainda mais detalhada, justificar as razões de contrariedade a priori ao EPD. 

			Nesse plano de curatela, modulado e individualizado na sentença, o magistrado deverá minudenciar de forma detalhada e motivada os atos existenciais que, excepcionalmente, estarão sob curatela. Além de episódica, qualquer mitigação da capacidade deve ser sempre temporária, estabelecida pelo menor tempo possível, a exigir revisões de tempos em tempos, a fim de se verificar a necessidade de nova modulação, preservando-se, preferencialmente, os atos existenciais.
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					3.  No Brasil, o Estatuto veio tutelar aproximadamente 45,5 milhões de pessoas que, de acordo com o Censo Demográfico de 2010, declararam ter pelo menos uma das deficiências investigadas, o que corresponde a 23,9% da população brasileira. No que tange a cada uma das deficiências analisadas, 18,8% das pessoas declararam ter deficiência visual; 5,1%, auditiva; 7,0%, motora; e 1,4%, mental ou intelectual (BRASIL, 2010, p. 73). ↩

				
				
					4.  “Com a figura da “tomada de decisão apoiada” e o reconhecimento da autonomia da pessoa com deficiência, graças à influência marcante do art. 12, da CDPD e da alteração legislativa diretamente operada pela Lei n.13.146/15 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a curatela se confirma como uma medida in extremis que somente poderá ser utilizada nos restritos limites da necessidade do curatelado e para atender aos seus interesses” (MENEZES, 2015, p. 18).↩

				
				
					5.  No entanto, usualmente, as curatelas são estabelecidas em termos genéricos, como se constata na jurisprudência dos Tribunais Estaduais brasileiros: “Apelação cível – ação de interdição – curatela – interditando com graves problemas psiquiátricos – ausência de plena capacidade para o exercício dos atos da vida civil – caso concreto – laudo pericial e estudo social – recurso provido. – A curatela possui a finalidade de propiciar a representação legal e a administração de bens de sujeitos incapazes de praticar os atos do cotidiano, protegendo, assim, os interesses daqueles que se encontram em situação de incapacidade na gestão de sua própria vida. – Embora a pessoa com deficiência tenha assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas, nos termos da Lei 13.146/2015, uma vez demonstrado, por meio de laudo pericial e estudo social, o comprometimento na gestão da própria vida civil do interditando, cabível a decretação de interdição. – Nessa hipótese, consoante reza o art. 85, do Estatuto do Deficiente, a curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial” (TJMG, 7ª C.C., Apel. Cív. 1.0427.13.001117-9/001, Rel. Des. Wilson Benevides, julg. 25.4.2017, DJ 5.5.2017, grifou-se).↩
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					7.  É justamente por essa razão que o pródigo, apesar de não ter capacidade de fato para atos de disposição patrimonial, tem capacidade para testar. “Embora situado entre os relativamente incapazes (Código Civil, art. 4º, n. IV), ao pródigo apenas se proíbe a realização, sem a assistência do curador, de negócios jurídicos inter vivos de disposição patrimonial (art. 1.782). Tem, pois, capacidade para testar, ressalvada a hipótese de a prodigalidade ser resultante de deficiência mental”. (PEREIRA, 2017, p. 199); “Já os pródigos possuem plena capacidade para testar. Em que pese o silêncio do dispositivo (art. 1.860) em exame a respeito da incapacidade absoluta e da relativa, o testamento só vai produzir efeitos após a morte do agente, não lhe acarretando, portanto, prejuízos. Além disso, a família do pródigo se encontra protegida pela reserva hereditária, que contempla como herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes, o cônjuge e o companheiro”. (TEPEDINO; BARBOZA; BODIN DE MORAES, 2014, p. 677).↩

				
				
					8.  “The debate on whether substitute decision-making is permissible under the CRPD is ongoing, although both the CRPD Committee and General Comment No. 1 are very clear that it is not permitted. The Committee has repeatedly said that States Parties must take action to replace systems of substitute decision-making with supported decision-making that respects the will and preference of the person. Based on initial reports to the Committee, the General Comment refers to ‘the general misunderstanding of the exact scope of the obligations of States parties under Article 12 and a general failure to understand that the human rights-based model of disability implies a shift from the substitute decision-making paradigm to one that is based on supported decision-making’. It states clearly that States Parties’ obligations require both the abolition of substitute decision-making regimes and their replacement with supported decision-making alternatives” (KEYS, 2017, p. 268).↩

				
				
					9.  “Art. 1.783-A. A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários para que possa exercer sua capacidade.”↩
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					11.  Em situações extremas e justificáveis, a doutrina tem admitido a excepcional outorga de poderes de representação (MENEZES, 2016, p. 35).↩

				
				
					12.  “Os relativamente incapazes não são privados de ingerência ou participação na vida jurídica. Ao contrário, o exercício de seus direitos somente se realiza com a sua presença” (PEREIRA, 2017, p. 238).↩

				
				
					13.  Em relação à tomada de decisão apoiada, confira-se o art. 1.783-A, § 6º: “Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, havendo divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá o juiz, ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão.” ↩

				
				
					14.  “Excepcionalmente, se for para prover a concreta e particular necessidade da pessoa, entende-se que o juiz poderá atribuir poderes de representação ao curador. Mas ainda nessa hipótese, os interesses, as preferências e o bem-estar da pessoa sob curatela serão o guia para as decisões e não a mera vontade discricionária do curador”. (MENEZES, 2016, p. 35-36).↩

				
				
					15.  No âmbito do direito espanhol, afirma Inmaculada: “De dicho pronunciamiento judicial de nuestro Tribunal Supremo compartimos la afirmación de que la incapacitación judicial no es, en si misma considerada, una institución contraria a los valores de la Convención ONU (…) pero, en cambio, a la vista de lo dispuesto por el art. 12.4 del citado tratado, sí podría no ser ajustado a los principios y valores de la Convención su actual ámbito de aplicación, el cual debería reducirse, limitándose a aquellos supuestos residuales para los cuales sea la única medida de protección (en defecto, pues, de otras) verdaderamente necesaria y beneficiosa para la persona, esto es, cuando sea ineludible su aplicación, contraviniendo, sin duda alguna, la Convención, su adopción desproporcionada en determinados supuestos en los cuales es superflua o inútil la limitación o privación de la capacidad de obrar, llamándose judicialmente enfermedad a la tristeza, a la violencia, a la inestabilidad familiar o a una deficiente instrucción” (VIVAS-TESÓN, 2016, p. 39). ↩

				
				
					16.  Ato jurídico stricto sensu é a manifestação de vontade obediente à lei, porém geradora de “efeitos que nascem da própria lei”. Negócio jurídico é a declaração de vontade destinada “à produção de efeitos jurídicos queridos pelo agente” (PEREIRA, 2017, p. 400).↩

				
				
					17.  Os direitos morais de autor são direitos da personalidade, portanto, existenciais. Os direitos morais voltam-se à proteção da subjetividade do criador intelectual. A obra está indissoluvelmente ligada àquele que a criou, e revela-se essência da sua personalidade. Sobre a natureza dos direitos morais de autor, confira-se: “Os direitos respeitantes ao liame pessoal entre autor e obra são, assim, inseridos, pela doutrina, entre os direitos da personalidade, embora, por força do poder de exploração econômica da criação, decorram proventos, classificáveis sob a rubrica de direitos patrimoniais, portanto, de cunho real”. (BITTAR, 2015, p. 215); “A paternidade intelectual, sendo um bem interior da pessoa, dela inseparável existe permanentemente na sua esfera jurídica. Assim, o direito que tem um tal objeto é munido dos atributos necessários para poder ser classificado entre os direitos da personalidade”. (CUPIS, 2008, p. 337); A preservação do vínculo de paternidade entre autor e obra, “considerado, por muitos, indelével, é a função dos direitos morais do autor. E a proteção do vínculo e dos consequentes interesses existenciais do autor projetados nas obras tem por fim a proteção da própria pessoalidade do criador. Por isso os direitos morais são compreendidos, por parte substancial da doutrina, como sendo direitos pessoais do autor, inseridos entre os direitos de personalidade”. (SOUZA, 2013, p. 6).↩

				
				
					18.  “Muito mais relevante do que a previsão legal de incapacidade (e do respectivo grau) ou a qualificação do interesse (se predominantemente patrimonial ou existencial) da pessoa com deficiência psíquica ou intelectual será a individuação da normativa de cada caso particular, do modo que melhor promova a dignidade da pessoa concretamente considerada. Nesse sentido, no regime das invalidades em geral propõe-se a possibilidade de o intérprete modular as consequências do regime jurídico de nulidade ou anulabilidade indicado por lei para certos vícios dos atos de autonomia privada – e, particularmente no caso das incapacidades, sustenta-se a necessidade de avaliá-las em concreto, à luz do discernimento e da vulnerabilidade apresentadas pelo agente, tomando-se como norte o referido imperativo de proteção da pessoa humana independentemente do enquadramento a priori que lhe seja conferido por lei”. (SOUZA; SILVA, 2016, p. 309).↩

				
				
					19.  Em outra oportunidade, ratifica a autora: “Dito isto, a fixação dos limites da curatela deve evitar dois extremos: de um lado, a proteção excessiva que aniquila toda autonomia da pessoa, lançando-a em um estado semelhante ao da morte civil. De outro lado, a limitação da curatela apenas à administração do patrimônio, excluindo, em abstrato e a priori, eventual e necessária proteção no plano das questões existenciais. Se houver necessidade de proteger o interdito no âmbito dessas questões não patrimoniais, a curatela deverá recair também sobre tais interesses, respeitadas as salvaguardas importantes à efetivação dos direitos humanos” (MENEZES, 2015, p. 22-23).↩

				
				
					20.  “Dado que na realidade como um todo não existem somente velhas ‘estruturas’ a serem modificadas, mas também exigências – ideais e práticas – que requerem satisfação, também a norma promocional (ou seja, a norma que se propõe à função inovadora da realidade) é sempre fruto de demandas, de necessidades, de impulsos “já existentes”, em uma certa sociedade. O Direito de tal modo, torna possível, com os seus instrumentos, a transformação social”. (PERLINGIERI, 2002, p. 2-3).↩

				
				
					21.  “O sistema jurídico não é puramente eventual porque as relações conteudísticas (contenutistiche), do qual é expressão, representam um componente essencial mesmo na interpretação do enunciado legislativo individualmente considerado. A unidade interna não é um dado contingente, mas, ao contrário, é essencial ao ordenamento, sendo representado pelo complexo de relações e de ligações efetivas e potenciais entre as normas singulares e entre os institutos”. (PERLINGIERI, 2002, p. 78). 
		“[...] consolida-se hoje o entendimento de que cada regra deve ser interpretada e aplicada em conjunto com a totalidade do ordenamento, refletindo a integralidade das normas em vigor. A norma do caso concreto é definida pelas circunstâncias fáticas nas quais incide, sendo extraída do complexo de textos normativos em que se constitui o ordenamento. O objeto da interpretação são as disposições infraconstitucionais integradas visceralmente às normas constitucionais, sendo certo que cada decisão abrange a totalidade do ordenamento, complexo e unitário”. (TEPEDINO, 2014, p. 82-83).↩

					
				
				
					22.  Trata-se de situação em que o absoluto respeito à impossibilidade de desvinculação entre titularidade e exercício dos direitos da personalidade pode prejudicar a pessoa com deficiência. Nessas hipóteses, em caráter excepcionalíssimo, é possível separá-los, de modo que a pessoa com deficiência não fique desprotegida pelo próprio ordenamento jurídico. ↩

				
				
					23.  Já se admitiu que a curatela deveria ser ampliada para atos que exigissem do curatelado “capacidade de autodeterminação e senso de responsabilidade”: “Admite-se que o Ministério Público, como defensor dos interesses dos incapazes, interponha recurso requerendo a ampliação do âmbito protetivo da curatela, para abranger, além dos atos patrimoniais e negociais, a prática de atos que exigem do interditando capacidade de autodeterminação e senso de responsabilidade. 4. No caso em concreto, considerando a uníssona conclusão pericial de que a interditanda não possui capacidade de autodeterminação que lhe permita reger sua própria vida de forma autônoma e independente, e ainda, tendo por intuito proteger sua dignidade como sujeito de direitos em condição de vulnerabilidade, o exercício da curatela deve ser ampliado para abarcar a prática dos atos de dirigir veículos, exercer o poder familiar e casar, bem como no tocante às decisões a respeito dos direitos referentes ao próprio corpo, à sexualidade, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e aos atos de demandar e ser demandada. (...) 6. Nos termos dos artigos 1.778 do Código Civil e 757 do Código de Processo Civil, a autoridade do curador estende-se à pessoa e aos bens dos filhos do curatelado. 7. Apelo conhecido e parcialmente provido.” (TJDFT, 8ª T. Cív., Apel. cív. 20150610076122A, Rel. Des. Ana Cantarino, julg. 22.2.2018, DJ 1.3.2018).↩

				
				
					24.  Fabrizio di Marzio define, com precisão, o conceito de discricionariedade interpretativa: “Con il sintagma ‘discrezionalità interpretativa’ intendo referirme al potere, proprio dell’attività decisoria, di scelta nel merito, considerato tuttavia non in se stesso ma in quanto conseguenza del potere di scelta che il giudice esercita – prima che sulla soluzione da adottare – sulla interpretazione da effettuare per giungere alla soluzione” (DI MARZIO, 2006, p. 399). Confira-se, ainda, Terra (2015, p. 372 e ss.). ↩

				
				
					25.  Gustavo Pereira Leite Ribeiro se filia à corrente que entende que capacidade para consentir não se confunde com a capacidade de fato: “Na experiência estrangeira, a capacidade para consentir é resultado de construção doutrinária e jurisprudencial comprometida com a viabilização de atos e de decisões relativos aos direitos de personalidade, em consonância com as exigências do livre desenvolvimento da personalidade e do respeito incondicional da dignidade da pessoa humana. (...) A capacidade para consentir possui caráter instrumental. Sua finalidade é distinguir aquelas pessoas que emitem decisões autênticas sobre os cuidados de saúde e aquelas cujas decisões precisam ser supervisionadas ou substituídas por outra pessoa. Se o paciente não tem capacidade para consentir, seu assentimento não constitui uma autorização idônea para a execução de intervenção diagnóstica ou terapêutica, assim como dissentimento não é suficiente para obstar a legítima atuação do médico” (RIBEIRO, 2016, p. 747-748).↩

				
				
					26.  A jurisprudência já vem reconhecendo essa possibilidade: “Apelação. Direito civil e processual civil. Ação de interdição. Nomeação de curador. Controvérsia entre os genitores do interditado. Maior afinidade como critério de escolha. Melhor interesse do interditado. Ampliação dos efeitos da tutela. Acompanhamento médico e preservação da saúde do doente. Recurso conhecido e parcialmente provido. 1. Quando os genitores litigam pela curatela do filho, mostra-se essencial a mínima manifestação de vontade do interditado com relação a quem terá o encargo de zelar pelos seus bens e interesses. Mesmo que não seja o caso de se levar em conta a opinião do interditado, ao julgador cabe avaliar, ao nomear o curador, o mínimo indício de vínculo afetivo ou afinidade com o interditado, a fim de preservar sempre o melhor convívio e, por óbvio, o melhor interesse do incapaz. 2. Não constando dos autos qualquer prova, informação ou mesmo sinal de que a genitora do interditado, nomeada curadora, não preze pelo bem estar do filho, que não o acompanhe no tratamento médico ou ainda que interfira negativamente na sua recuperação, não há motivos para que seja alterada a curatela. 3. Uma vez que a perícia conclua que o interditado está em estado de ‘comprometimento do pensamento, do afeto, do juízo de realidade, da memória recente e tardia, da atenção, da concentração e do pragmatismo’, é necessária a ampliação dos efeitos da curatela para, além do encargo à prática de atos de natureza patrimonial e negocial, a curadora nomeada também fique responsável por orientar e acompanhar o interditado em seu tratamento médico, além de prover a sua saúde, de acordo com as necessidades do filho. 4. Recurso conhecido e parcialmente provido” (TJDF, 5ª Turma Cível, Apel. Cív. 20140310159903, Rel. Des. Robson Barbosa de Azevedo, julg. 19.4.2017, DJ 9.5.2017, grifou-se). Na mesma direção, e também em relação a questões de saúde do curatelado, confira-se: TJRS, 8ª C.C., Apel. Cív. 70069713683, Rel. Des. Rui Portanova, julg. 15.9.2016, DJ 19.9.2016; TJSP, 5ª Câmara de Direito Privado, Apel. Cív. 0001611-45.2013.8.26.0547, Rel. Des. James Siano, julg. 13.3.2016, DJ 13.3.2016.↩
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